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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.01.14.01 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.01.27.01 

 

PREÂMBULO 

O Município de Missão Velha/CE, através da Secretaria de saúde e por intermédio da Comissão de contratação, 

devidamente nomeada pela Portaria nº (01.01.0006/2025), de 01 de janeiro de 2025 no uso de suas atribuições 

legais, torna público aos interessados, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO em REGIME DE ENTREGA POR PREÇO UNITÁRIO e modo de disputa ABERTO E FECHADO, 

para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório, no dia 30 (trinta) de janeiro de 2025, as 15:00h, atravé s do séguinté éndéréço: 

www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de Compras de Missão Velha), ém séssa o pu blica por méio dé 

comunicaça o via intérnét, dara   iní cio aos procédiméntos dé récébiménto das propostas dé préços é qué 

éxataménté as 08:59h (horário de Brasília) do dia 12 (doze) de fevereiro  de 2025 éncérrara  o 

procédiménto dé récébiménto das propostas dé préços é qué a partir das 09:00h (horário de Brasília) do 

mesmo dia, iniciara  a formalizaça o dé lancés é documéntos dé habilitaça o, observadas as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023 e no Decreto Municipal nº 02/2024 de 01 de janeiro de 2024 e suas 

alterações posteriores e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

GLOSSÁRIO: Para fins désté édital, considéra-sé:  

a) Contratanté/Compradora: Préféitura Municipal dé Missa o Vélha;  

b) Proponénté/Concorrénté/Licitanté: émprésa qué aprésénté proposta para o objéto désta licitaça o;  

c) Contratada/Fornécédora: émprésa véncédora désta licitaça o ém favor da qual séra  adjudicado o objéto désta 

licitaça o;  

d) EPP/ME – Emprésa dé Péquéno Porté/Microémprésa;  

é) CC/Comissa o: Comissa o dé Contrataça o da Préféitura Municipal dé Missa o Vélha;  

f) Fiscalizaça o: o rga o ou préposto da contratanté dévidaménté crédénciado para a fiscalizaça o da éxécuça o do 

objéto désta licitaça o;  

 

Na hipo tésé dé na o havér éxpédiénté ou ocorréndo qualquér fato supérvéniénté qué impéça a réalizaça o do 

cértamé na data prévista, a séssa o séra  rémarcada, para no mí nimo 48h (quarénta é oito horas) a contar da 

réspéctiva data. 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MISSÃO VELHA/CE. 

ORGÃOS PARTICIPANTES Secretaria de Saúde. 
CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
Menor preço  

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
MODO DISPUTA Aberto e Fechado 
DATA E HORARIO LIMITE 
PARA ESCLARECIMENTOS: 

07 de fevereiro de 2025 às 23:59h 

DATA E HORARIO LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: 

07 de fevereiro de 2025 às 23:59h 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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DATA E HORÁRIO PARA 
INICIO DE RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: 

30 dé janéiro dé 2025 a s 15:00h 

DATA E HORÁRIO PARA 
TÉRMINO DO 
RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: 

12 dé févéréiro dé 2025 `as 08:59h 

DATA E HORÁRIO PARA 
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 

12 dé févéréiro dé 2025 `as 09:00h 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
www.portaldemissaovelha.com.br  (Portal de Compras de 
Missão Velha) 

FORMA DE ENTREGA Parcelada  
FISCAIS DE CONTRATO Paulo Edpo Ferreira Lima,  
GESTORES DO CONTRATO Francisco Rafael Tavares Luna 

 

Compõe – se o presente Edital das partes I e II, conforme as definições a seguir: 

PARTE I: condições para competição, julgamento e adjudicação; 

A parte I do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a competição, julgamento, 

adjudicação e formalização de contrato. 

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital. 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Estudos Técnicos Preliminares 

ANEXO III – Minuta de Declarações; 

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V – Minuta de Contrato; 

ANEXO VI – Minuta da Proposta. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. 

1.2. Os béns séra o éntrégués dé acordo com as condiço és éstabélécidas nésté Edital é séus Anéxos, é, ém 

obédié ncia, dévéndo a licitanté véncédora ésta  apta para fornécér todos os béns déscritas no Térmo dé 

Référé ncia, anéxo a ésté ato convocato rio, dévéndo tér dé obédécér a todas as éspécificaço és prévistas é 

éntrégués ém pérféitas condiço és. 

1.3 O objéto déssé cértamé séra  dividido ém lotés/grupos, formados por um ou mais iténs, conformé tabéla 

constanté do Térmo dé Référé ncia, facultando-sé ao licitanté a participaça o ém quantos lotés/grupos forém dé 

séu intéréssé, dévéndo oférécér proposta para todos os iténs qué os compo ém. 

 

1.4. O valor éstimado da présénté licitaça o é  dé R$ 452.293,00 (Quatrocentos e cinquenta e dois mil 

duzentos e noventa e três reais). 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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a) 2.1. Léi nº 14.133, dé 1º dé abril dé 2023 é suas altéraço és postériorés; 

b) 2.2 Décréto Municipal nº 02/2024 dé 01 dé janéiro dé 2024 é suas altéraço és postériorés; é  

c) 2.3 Léi Compléméntar nº 123, dé 14 dé dézémbro dé 2006. 

 

3. DO ACESSO AO EDITAL, CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

3.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: www.missaovelha.ce.gov.br, 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.portaldemissaovelha.com.br (Portal de Compras de Missão 

Velha)  e no portal nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão de Contratação, 

situada à Rua: Dr. José Leite Landim Júnior, nº 64, Bairro: Centro, Missão Velha-CE. 

3.2 O licitanté dévéra  éstar crédénciado, dé forma diréta na plataforma dé compras pu blicas do municí pio dé 

Missa o Vélha, por méio do link www.portaldémissaovélha.com.br (Portal dé Compras dé Missa o Vélha), até  

no mí nimo uma hora antés do hora rio fixado no édital para o récébiménto das propostas. 

3.3 - Os intéréssados ém participar tém como suporté té cnico do sistéma GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA 

& INFORMAÇA O LTDA - Avénida Répu blica do Lí bano, nº 251, Sala Nº 1408 - Récifé/PE, inscrita no 

CNPJ/MF sob o no 15.464.263/0001-29. 

3.4 O Crédénciaménto é  o ní vél ba sico do régistro cadastral no Portal dé Compras do municí pio dé Missa o 

Vélha, qué pérmité a participaça o dos intéréssados na modalidadé licitato ria Préga o, ém sua forma 

élétro nica. 

3.5 Para éfétuar o cadastro no Portal dé Compras do municí pio dé Missa o Vélha, o fornécédor dévéra  acéssar a 

pa gina www.portaldemissaovelha.com.br no link seja um fornecedor, dévéra  préénchér o formula rio 

com as informaço és obrigato rias (campos sinalizados como "campo obrigatório") é anéxar a 

documéntaça o dé crédénciaménto déscrita na pa gina. 

3.6 O fornécédor dévéra  énviar todos os arquivos ém um u nico documénto é ém séguida, clicar no bota o salvar.  

3.7 E  dé résponsabilidadé do cadastrado conférir a éxatida o dos séus dados cadastrais no Portal dé Compras 

do municí pio dé Missa o Vélha é manté -los atualizados junto aos o rga os résponsa véis péla informaça o, 

dévéndo procédér, imédiataménté, a  corréça o ou a  altéraça o dos régistros ta o logo idéntifiqué incorréça o 

ou aquélés sé tomém désatualizados. 

3.8 O crédénciaménto junto ao provédor do sistéma implica a résponsabilidadé do licitanté ou dé séu 

répréséntanté légal é a présunça o dé sua capacidadé té cnica para réalizaça o das transaço és inéréntés a ésté 

Préga o. 

3.9 O uso da sénha dé acésso pélo licitanté é  dé sua résponsabilidadé éxclusiva, incluindo qualquér transaça o 

éfétuada dirétaménté ou por séu répréséntanté, na o cabéndo ao provédor do sistéma, ou ao o rga o ou 

éntidadé résponsa vél por ésta licitaça o, résponsabilidadé por événtuais danos décorréntés dé uso indévido 

da sénha, ainda qué por tércéiros.  

3.10 A pérda da sénha ou a québra dé sigilo dévéra  sér comunicada imédiataménté ao sistéma para imédiato 

bloquéio dé acésso. 

3.11 A na o obsérva ncia do disposto no subitém antérior podéra  énséjar désclassificaça o no moménto da 

habilitaça o.  

3.12 Qualquér du vida ém rélaça o ao acésso no sistéma opéracional podéra  sér ésclarécida atravé s da 

émprésa associada (méncionada no itém 3.3) ou pélo téléfoné (81) 3877-1397, ou atravé s do é-mail: 

comércial@trconéctado.com.br.  

3.13 O licitanté résponsabiliza-sé éxclusiva é formalménté pélas transaço és éfétuadas ém séu nomé, assumé 

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes
http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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como firmés é vérdadéiras suas propostas é séus lancés, inclusivé os atos praticados dirétaménté ou por 

séu répréséntanté, éxcluí da a résponsabilidadé do provédor do sistéma ou do o rga o ou éntidadé promotora 

da licitaça o por événtuais danos décorréntés dé uso indévido das crédénciais dé acésso, ainda qué por 

tércéiros. 

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 30 dé janéiro dé 2025 a s 15:00h. 

4.2. Data é hora rio para o éncérraménto do récébiménto das propostas: 12 dé févéréiro dé 2025 a s 08:59h 

4.3 Data é hora rio para abértura da séssa o: 12 dé févéréiro dé 2025 a s 09:00h 

4.4 Data é hora rio final para ésclaréciméntos sobré o édital: 07 dé Févéréiro dé 2025 a s 23:59h 

4.5 Data é hora rio final para impugnaça o ao édital: 07 dé Févéréiro dé 2025 a s 23:59h 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

5.1. Para todas as référé ncias dé témpo utilizadas séra  obsérvado o hora rio dé Brasí lia/DF. 

5.2. Na hipo tésé dé na o havér éxpédiénté ou ocorréndo qualquér fato supérvéniénté qué impéça a réalizaça o 

do cértamé na data prévista, a séssa o séra  rémarcada, para no mí nimo 48h (quarénta é oito horas) a contar da 

réspéctiva data. 

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  

6.1 . Comissa o dé Contrataça o, instalada na Préféitura Municipal dé Missa o Vélha/CE, na Dr. José  Landim, nº 

64, Bairro Céntro, Missa o Vélha - CE, CEP. 63.160-000. 

6.2 . Hora rios dé éxpédiénté da Comissa o dé Contrataça o: Ségunda a séxta: das 8h a s 14h. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. As déspésas décorréntés das contrataço és oriundas do présénté Instruménto corréra o a  conta dé dotaço és 

orçaménta rias consignadas nos réspéctivos orçaméntos municipais vigéntés, ém favor da Sécrétaria Municipal 

intéréssada, a  é poca da contrataça o. 

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

8.1. Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual ou sociedade regularmente 

estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras Públicas do Município 

de Missão Velha (www.portaldemissaovelha.com.br)  

8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

8.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

8.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

8.5. Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.6. Não haverá cotas destinadas às microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) 

http://www.portaldemissaovelha.com.br/
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8.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do Art. 15 da Lei Federal Nº 14.133/2021; 

8.5 Não poderão disputar esta licitação: 

8.6 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

8.7 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

8.8 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

8.9 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

8.10 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

8.12 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

8.13  agente público do órgão ou entidade licitante;  

8.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

8.15  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16 O impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

8.17 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

8.18 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

8.19 O disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

8.20 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.21 A vedação de que trata o item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

8.22  Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais de uma 

empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório.  

8.23 Será permitida a subcontratação parcial, em até 30% do total do objeto  

8.24 As licitantes deverão proceder, antes da apresentação das propostas, a verificação minuciosa de todos 

os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão de Contratação, até 05 (cinco) dias úteis antes 

da reunião de abertura da licitação, os erros, dúvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação 

no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma 

hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.  

8.25 A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  

8.26 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial 

ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.  

8.27 Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.  

8.28 Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.  

8.29 O custo dé opéracionalizaça o é uso do sistéma, ficara  a cargo do Licitanté véncédor do cértamé, qué 

pagara  a GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, provédora do sistéma élétro nico, o équivalénté ao 

pércéntual éstabélécido péla mésma sobré o valor contratual ajustado, a tí tulo dé taxa péla utilizaça o dos 

récursos dé técnologia da informaça o, ém conformidadé com o régulaménto opéracional da GM TECNOLOGIA 

& INFORMAÇÃO LTDA. 

8.30 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.30.1 O cértamé séra  conduzido pélo Agénté dé Contrataça o, com o auxí lio da comissa o dé contrataça o, qué 

téra , ém éspécial, as séguintés atribuiço és: 

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, inclusive demandando 

às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso 

necessário; e  

II - coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:  

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  

b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, em relação à proposta 

mais bem classificada;  

c) conduzir a sessão pública;  

d) verificar e julgar as condições de habilitação, podendo requisitar subsídios formais ou pareceres da área 

técnica;  

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis;  
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f) promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de preços, caso verifique a 

possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;  

g) declarar o vencedor do certame;  

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;  

i) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade 

competente;  

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;  

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;  

l) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;  

m) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade; e  

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação. 

9. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
 

9.1. ORGA O GERENCIADOR: 

a) A sécrétaria dé Sau dé, séra  o o rga o gérénciador da Ata dé Régistro dé Préços dé qué trata ésté Edital; 

9.3. DOS ORGA O NA O PARTICIPANTES: Na o ha . 

9.3.1 Désdé qué dévidaménté justificada a vantagém, a ata dé régistro dé préços, duranté sua vigé ncia, podé  sér 

utilizada por qualquér o rga o ou éntidadé da Administraça o Pu blica éstadual ou municipal qué na o ténha 

participado do cértamé licitato rio, médianté anué ncia do o rga o gérénciador. 

9.3.2 Os o rga os é éntidadés qué na o participaram do régistro dé préços, quando déséjarém fazér uso da ata dé 

régistro dé préços, dévéra o consultar o o rga o gérénciador da ata para maniféstaça o sobré a possibilidadé dé 

adésa o. 

9.3.3 Cabéra   ao fornécédor bénéficia rio da ata dé régistro dé préços, obsérvadas as 

condiço és néla éstabélécidas, optar péla acéitaça o ou na o do fornéciménto décorrénté dé adésa o, désdé qué 

na o préjudiqué as obrigaço és préséntés é futuras 

décorréntés da ata, assumidas com o o rga o gérénciador é o rga os participantés. 

9.3.4 As aquisiço és ou contrataço és adicionais a qué sé référé ésté subitém na o podéra o éxcédér, por o rga o ou 

éntidadé, a 50% (cinquénta por cénto) dos quantitativos dos iténs do instruménto convocato rio é régistrados 

na ata dé régistro dé préços para o o rga o gérénciador é o rga os participantés. 

9.3.5 O quantitativo décorrénté das adéso és a  ata dé régistro dé préços na o podéra   

éxcédér, na totalidadé, ao dobro do quantitativo dé cada itém régistrado na ata dé régistro dé préços para o 

o rga o gérénciador é o rga os participantés, indépéndéntéménté do nu méro dé o rga os na o participantés qué 

adérirém. 

9.3.6 Apo s a autorizaça o do o rga o gérénciador, o o rga o na o participanté dévéra  éfétivar a aquisiça o ou 

contrataça o solicitada ém até  novénta dias, obsérvado o prazo dé vigé ncia da ata. 
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9.3.7 Compété ao o rga o na o participanté os atos rélativos a  cobrança do cumpriménto pélo fornécédor das 

obrigaço és contratualménté assumidas é a aplicaça o, obsérvada a ampla défésa é o contradito rio, aplicaça o dé 

événtuais pénalidadés décorréntés do déscumpriménto dé cla usulas contratuais, ém rélaça o as suas pro prias 

contrataço és, informando as ocorré ncias ao o rga o gérénciador. 

9.3.8 O quantitativo résérvado para aquisiça o pélo o rga o gérénciador, o rga os participantés é pélos o rga os na o 

participantés constam da ata dé régistro dé préços anéxa a ésté Edital. 

9.3.9 O o rga o na o participanté dévéra  récébér autorizaça o para adésa o, quando na o houvér préjuí zo ao 

fornéciménto do objéto ao o rga o participanté. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. Não havendo necessidade do envio da proposta escrita inicial. 

10.3. No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que: 

10.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório, sob pena de desclassificação em caso de não apresentação; 

10.4 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

10.4.1 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

10.4.2 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.5 O licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua proposta 

consolidada, estará desclassificado do certame. 

10.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

10.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

licitante não enquadrada como microempresa estará impedido de dar prosseguimento no certame, para 

aquele item; 
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10.7.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 10.3 ou 10.4 ou 10.5 e seus subitens sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

10.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

10.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

10.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

10.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, 

quando for o caso; e 

10.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

10.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

10.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

10.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

10.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 10.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

10.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

11 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1 O licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:  

11.1.1 valor unitário e valor total; 

11.1.2 Marca; 

11.1.3 Modelo, quando for o caso;  

11.2 Quantidade Cotada; 
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11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

11.3.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos pela 

administração. 

11.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

11.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

11.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

11.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

11.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste ato convocatório seus anexos e a 

legislação vigente; 

11.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

11.11 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

11.12 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.13 O lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote/grupo 

11.14 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
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11.15 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

11.16 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de 

R$ 1,00 

11.17 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

11.18 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO. 

11.19 No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances da sessão pública 

terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

11.20 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.21  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 

(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.22 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

11.23  Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 

ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.24 Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

11.25 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

11.26  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.27 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.28 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação(a)persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

11.29 Após o encerramento da etapa de lances, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que 

seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais PROPONENTES. 

11.30 O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do 

lance de menor valor. 

11.31 Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final 

das Cartas Propostas, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 

especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a 
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contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico e a sua conformidade, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.32 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.33 No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.34 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

11.35 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

11.36 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de preço inicial. 

11.37 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

11.38 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.39 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.40 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.41 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.41.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

11.41.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.41.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.41.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.42 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  



 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 
 - Missão Velha – Ceará - missaovelha.ce.gov.br 

 

11.42.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.42.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

11.42.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

11.42.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

11.42.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

11.42.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

11.42.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.42.2.2 empresas brasileiras; 

11.42.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.42.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

11.43 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.43.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.43.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.43.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

11.43.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

11.43.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.44 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
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da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 8.0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

13.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

13.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

13.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

13.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a 

legislação vigente e este edital. 

13.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

13.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

13.6.1. contiver vícios insanáveis; 

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

13.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

13.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

13.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação, que comprove: 

13.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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13.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

13.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

13.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

13.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

13.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

14.1 O Agente de Contratação irá analisar somente a documentação do licitante provisoriamente vencedor 

do lote, que deverá anexar a plataforma no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

 

14.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade, para aqueles cuja 

validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 

acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.  

 

14.3 Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 

30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser apresentados em original ou entregues mediante 

fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.  

14.4 Serão aceitas somente cópias legíveis.  

14.5 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.  

14.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do 

documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá verificar a autenticidade dele através de consulta 

via internet e no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade.  

14.7 Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 

convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.  

14.8 4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.9 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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14.8.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

14.8.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.8.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

14.8.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

14.8.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.8.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.8.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.8.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.8.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.8.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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14.8.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.8.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

14.8.18 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1,0(Um virgula zero); As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

14.8.19 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário 

e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados 

por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 

14.8.20 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do 

livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 

respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

14.8.21 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do 

Livro Diário apresentado.  

14.9 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em 

jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

14.10 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

14.11 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

14.12 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1,0(um vírgula zero) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes. 

14.13 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.14 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.15 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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14.16 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

14.17 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

14.18 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados que atendem aos 

requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição 

e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos 

arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

14.19 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

14.20 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

14.21 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

14.22  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e 

14.23  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

14.24 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

14.25 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei; 

14.26 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

14.27 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

14.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.29 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 

de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
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algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos 

do edital;  

14.30 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

14.31 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas 

mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

14.32 Na hipótésé dé o licitanté véncédor sér émprésa éstrangéira qué não funcioné no País, para fins dé 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

14.33 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

14.34 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

via sistema de pregão eletrônico. 

14.35 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

14.36 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

14.37 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

14.38 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

14.39 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito 

de realização de vistoria prévia. 

14.40 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado através do email: pregoes@missaovelha.ce.gov.br, de modo que seu agendamento 

não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

14.41 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 

por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

14.42 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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14.43 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.43.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de mínimo de até 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

Agente de Contratação. 

14.43.2 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

14.44 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64: 

14.44.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

14.44.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

14.45 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhés éficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.46 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

14.47 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

15 DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRAS 

15.1. JUSTIFICATIVA QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: Justifica-se a apresentação de amostras 

quanto da fase das propostas de preços, haja vista que as mesmas são imprescindíveis para aferição da 

qualidade dos produtos em detrimento dos valores, marcas e características ofertadas pelos participantes, de 

modo que, nesse momento, possa ser verificado a comprovação da capacidade de oferta dos itens cotados. 

Ressalta-se, ainda, que a apresentação de amostras em momento posterior pode retardar o andamento do 

processo, prejudicando a eficiência e celeridade da futura contratação, o que seria prejudicial ao interesse da 

administração, especialmente em razão da extrema necessidade do objeto. Ademais, a apresentação das 

amostras nesta fase também se demonstra como cabível, posto que a fase competitiva já teria sido ultrapassada, 

logo, já teremos conhecimento quanto aos devidos vencedores, portanto, não haveria qualquer mácula ante a 

competição e ao sigilo do processo. Por fim, o julgamento das amostras será realizado ante o critério de 

classificação adotado, ou seja, o de menor preço, atendendo, ainda, aos pressupostos da vantajosidade 

financeira e da economia aos cofres públicos. 

15.2. DOS PROCEDIMENTOS QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:  

15.2.1. Ultrapassada a fase de lances, o Agente de Contratação comunicará aos participantes quanto abertura 

da fase de apresentação de amostras, onde, TODOS OS LICITANTES participantes do lote (independentemente 

de colocação) deverão apresentar amostras de cada item constante do lote cotado, sob pena de desclassificação. 

15.2.2. A apresentação das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação 

procedida pelo Agente de Contratação, as quais deverão ser apresentadas diretamente no ALMOXARIFADO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Av. Cel. José Dantas S/N Bairro Boa Vista – Missão Velha-

CE, no horário das 08:00h às 12:00h. 

15.2.3. Todos os produtos deverão estar devidamente identificados com a razão social da empresa, CNJP, itens 

do lote. 
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15.2.4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE disponibilizará um servidor para o recebimento das amostras; 

15.2.5. Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos, onde, somente será 

verificada a amostra do licitante provisoriamente declarado vencedor, em ordem de classificação, até que haja 

o atendimento deste requisito pelos interessados.  

15.2.6. As amostras serão submetidas a testes de qualidade, onde serão avaliadas pelo(s) servidor designado, 

o(s) qual(is) expedirá(ão) parecer Favorável ou Desfavorável da amostra avaliada, de acordo com 

especificações descritas do projeto básico/termo de referência e resultados destes testes; 

15.2.7. As amostras dos produtos deverão obedecer a todas as especificações exigidas e deverão ser 

apresentadas conforme determinado no edital; 

15.2.8. Após o recebimento e conferência das amostras não será permitido substituí-las, sendo analisadas 

somente as amostras que forem recebidas no dia e hora marcados, conforme informações, marcas e demais 

características constantes em sua proposta de preços. 

15.2.9. As amostras dos produtos aferidos não serão devolvidas, haja vista que serão submetidas aos testes de 

qualidade. Já as amostras as quais não forem analisadas serão liberadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

quando da proclamação de resultado válido no julgamento correspondente. 

15.2.10. A licitante deverá entregar sua amostra, em embalagem igual à que será entregue por ocasião do 

fornecimento, devidamente identificada, com o nome da licitante e o lote correspondente.  

16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.43 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

16.44 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.45 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

16.46 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

16.47 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.48 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.49 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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17 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

17.43 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.43.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

17.43.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

17.44           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

17.45 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

17.46 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.47  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.47.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

17.47.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 11.462/23. 

17.48 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

17.48.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.48.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18 DOS RECURSOS 

18.43 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.44 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

18.45 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

18.45.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

18.45.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

18.45.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

18.45.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

18.46 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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18.47 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

18.48 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

18.49 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.50 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

18.51 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

18.52 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no portal eletrônico 

www.missaovelha.ce.gov.br. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 

18.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será efetuada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o 

prazo recursal. 

 

18.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao vencedor. O licitante vencedor será convocado a assinar o instrumento da 

ata de registro de preços, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital  

 

18.3. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 

fundamentação escrita.  

18.4. Para que se proceda a devida homologação ao procedimento licitatório a Prefeitura Municipal de Missão 

Velha, poderá a qualquer momento, realizar diligência à(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, a fim de 

promover vistorias para assegurar-se de que a(s) mesma(s) possua(m) aptidão para execução dos 

fornecimentos, objetivando, com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração 

Municipal encarregada de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.  

 

19. DO CONTRATO 

 

19.1. Será celebrado em futura e eventual Contrato conforme minuta anexa à presente licitação, sempre que 

deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

convocação encaminhada ao licitante vencedor.  

19.2 O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela autoridade 

competente.  

19.3 Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta vencedora, seus 

anexos, bem como os demais elementos concernentes ao procedimento licitatório.  

19.4 As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato.  

19.5 Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, injustificadamente, 

recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar o próximo licitante, respeitada a ordem 

http://www.missaovelha.ce.gov.br/
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de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das 

multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais.  

19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não  

 

20 DAS RESOLUÇÕES DE CONTROVERSIAS (COMISSÃO 

TÉCNICA).  

20.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza econômico-

financeira durante a execução do contrato a ser celebrado, será constituída, caso seja necessário por ato 

da Prefeitura Municipal de Missão Velha, uma comissão técnica, composta por 4 (quatro) membros, todos 

com conhecimentos aprofundados na matéria objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada 

divergência, na forma desta cláusula.  

20.2 A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre questões 

submetidas pela Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE ou pela contratada, relativa as divergências que 

venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico-financeiros durante a execução 

do Contrato.  

20.3  Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma:  

20.4 02 (dois) Membros indicados pela Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE; 

20.5 01 (hum) membro pela empresa a ser contratada;  

20.6 01 (hum) membro, com comprovada especialização na matéria objeto da divergência, que será 

escolhido de comum acordo entre as partes, quando da ocorrência da divergência.  

20.7 O procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação de 

solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, e será processado da seguinte forma:  

20.8  No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no item 

anterior, a parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente a questão formulada;  

20.9 O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações apresentadas pela parte reclamada;  

20.10 Os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com o voto 

favorável da maioria de seus membros;  

20.11 O membro indicado pela empresa a ser contratada e o membro escolhido em comum acordo 

entre as partes terão direto a um voto cada um; e  

20.12 Os membros indicados pela Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE. terão, em conjunto, 

direito a um voto, pelo que deverão compor, entre si, eventuais divergências antes de proferimento do 

voto único.  

20.13 Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada a comissão técnica juntamente com 

cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda.  

20.14 Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão arcadas pela 

contratada.  

20.15 A submissão de qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a contratada de dar integral 

cumprimento as suas obrigações contratuais e as determinações da Prefeitura Municipal de Missão Velha.  

20.16 A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as partes, até que sobrevenha eventual 

decisão judiciária sobre a divergência.  

20.17 Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica poderá ser 

incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo aditivo.  

20.18 A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada pela 

Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de instaurações do 

procedimento ou se qualquer das partes de recusarem a participar do procedimento, não indicando seu(s) 

representante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  
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21. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.  

21.1 Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado o direito ao devido 

processo administrativo contra decisões da Prefeitura Municipal de Missão Velha.  

 

22 DA ANTICORRUPÇÃO 

 

22.1 Os licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico 

brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que 

forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - 

promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a 

Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção 

das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 

31 de janeiro de 2006. 

22.2 a participação da empresa no certame, por seus administradores, funcionários, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, devem estar ciente dos dispositivos contidos 

na Lei nº 12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 

administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 

12.846/2013. 

22.3 Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 

legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 

especial no seu artigo 5º. 

22.4 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do 

licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:  

22.5 Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, com aplicação 

das sanções administravas porventura cabíveis;  

22.6 Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 

da Lei nº 12.846/2013; 

23 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

23.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

23.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

23.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

23.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

23.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

23.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

23.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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23.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

23.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

23.1.5 fraudar a licitação 

23.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

23.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

23.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1 advertência;  

23.2.2 multa; 

23.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

23.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

23.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

23.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

23.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.4.1 Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

23.4.2 Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

23.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 23.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

24.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

24.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do 

sistema, em campo próprio da plataforma de compras públicas do município de Missão Velha; 

24.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

24.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação. 

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

25.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

25.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

25.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e: www.missaovelha.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.portaldemissaovelha.com.br. 

 

26 DO FORO  

26.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Missão Velha - Estado do Ceará.  

Missão Velha/CE, 29 de janeiro de 20258 

 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA 

SECRETÁRIO DE SAÚDE

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 
 

- Unidade Gerenciadora: Secretaria da Saúde. 
- Unidades: Não há 

PREÂMBULO 

Este Termo de referência é o documento elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar da 

Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo com o Art. 6º da Lei, inciso XXIII, alínéas “a” 

até “j”, concomitantéménté com o Art. 40, parágrafo priméiro, da Léi Fédéral nº 14.133/2021. 

Este documento é parte integrante do processo administrativo de contratações públicas, contantes nos 

autos, conjuntamente com os documentos de formalização de demandas e estudo técnico preliminar 

devidamente aprovados pela equipe de planejamento, equipe técnica e autoridade competente.  

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

 

1 REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTAVÉIS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2.1 Informações complementares: 

1.2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens de consumo, de fornecimento não 

contínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.2.4 O prazo de vigência da contratação por 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato. 

1.2.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.2.6  A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os equipamentos de 

proteção individual – EPI’s, na forma da léi é convénçõés trabalhistas. 

1.2.7 Aquisição de produtos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
 VALOR 
UNIT.  

 VALOR TOTAL  

1 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 
TAMANHO P PESO APROXIMADO ENTRE 
20 A 40 KG PACOTE COM 30 UNIDADES. 

PCT 600 

 R$  119,72   R$            71.832,00  

2 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 
TAMANHO M, PESO APROXIMADO ENTRE 
40 A 70 KG, PACOTE COM 8 UNIDADES. 

PCT 1000 

 R$    37,92   R$            37.920,00  

3 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 
TAMANHO G, PESO APROXIMADO ENTRE 
70 A 90 KG, PACOTE COM 8 UNIDADES. 

PCT 1000 

 R$    49,42   R$            49.420,00  

4 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 
TAMANHO XG, PESO APROXIMADO 

PCT 700 

 R$    42,63   R$            29.841,00  
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ENTRE  90 A 120 KG, PACOTE COM 8 
UNIDADES. 

5 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TIPO 
CALÇA, TAMANHO XXG OU EG, PESO:25 
KG PACOTE COM NO MÍNIMO 24 
UNIDADES. 

PCT 1500 

 R$    55,81   R$            83.715,00  

6 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO P, PESO: 3 A 5 KG, PACOTE 
COM NO MÍNIMO 28 UNIDADES. 

PCT 600 
 R$    44,17   R$            26.502,00  

7 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO M, PESO: 4 A 9 KG PACOTE 
COM NO MÍNIMO 22 UNIDADES. 

PCT 600 
 R$    43,16   R$            25.896,00  

8 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO G, PESO: 7 A 12 KG, PACOTE 
COM NO MÍNIMO 48 UNIDADES. 

PCT 700 
 R$    68,81   R$            48.167,00  

9 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO XG OU EG, PESO: 11 A 15 KG 
PACOTE COM NO MÍNIMO 22 UNIDADES. 

PCT 800 
 R$    50,83   R$            40.664,00  

10 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
TAMANHO XXG  OU EXG, PESO: 25KG 
PACOTE COM NO MÍNIMO 22 UNIDADES. 

PCT 800 
 R$    47,92   R$            38.336,00  

      R$   452.293,00  
 

Valor Global estimado: R$ 452.293,00 (Quatrocentos e cinquenta e dois mil duzentos e noventa e três 

reais). 

1.2.8 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

Da Justificativa da despesa 

A Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE, no exercício de sua função pública de garantir 
o acesso à saúde e ao bem-estar da população, identificou a necessidade urgente de proceder à aquisição de 
fraldas descartáveis, visando atender de forma eficiente e digna as demandas dos usuários do Sistema Único 
de Saúde (SUS) que necessitam desse insumo para cuidados de saúde essenciais. 

A aquisição de fraldas descartáveis se faz necessária em razão de um conjunto de fatores técnicos, 
administrativos e sociais, que impactam diretamente a qualidade dos serviços de saúde prestados à população 
local. A seguir, apresentam-se as justificativas para a referida aquisição. 

O Município de Missão Velha, assim como em diversas outras regiões do Brasil, possui um número 
significativo de idosos e pessoas com deficiências que demandam cuidados diários, incluindo o uso de fraldas 
descartáveis. A utilização desse insumo é imprescindível para garantir a dignidade e o bem-estar dessas 
pessoas, bem como evitar complicações de saúde associadas à falta de cuidados adequados, como infecções 
urinárias, dermatites e outros problemas relacionados à incontinência. 

O uso adequado de fraldas descartáveis também está relacionado à promoção de um ambiente 
saudável, prevenindo doenças secundárias que poderiam sobrecarregar os sistemas de saúde e aumentar os 
custos com tratamentos médicos. A medida, portanto, reflete uma ação preventiva importante, garantindo um 
atendimento de saúde de qualidade e reduzindo a necessidade de intervenções complexas e custosas no futuro. 

O fornecimento contínuo de fraldas descartáveis, por meio da aquisição regular e controlada, assegura 
a regularidade e a disponibilidade do material nos diversos centros de saúde municipais. A compra centralizada 
pelo município permite a gestão eficiente dos recursos financeiros, evitando desperdícios e garantindo a 
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entrega pontual do insumo, além de permitir a negociação de preços mais competitivos com os fornecedores, 
otimizando os gastos públicos. 

A aquisição de fraldas descartáveis também está em consonância com as diretrizes do Sistema Único 
de Saúde (SUS), que preconiza a oferta de insumos básicos para o atendimento adequado da população. A 
política pública de saúde deve se ajustar às necessidades emergenciais de grupos mais vulneráveis, 
assegurando-lhes os direitos à saúde e ao cuidado integral. 

A Secretaria de Saúde tem observado um aumento no número de atendimentos que envolvem 
pacientes com necessidades especiais ou com condições que exigem o uso contínuo de fraldas descartáveis. 
Este cenário demanda uma resposta rápida e eficaz da gestão pública, que, por meio da aquisição dos insumos, 
poderá atender com mais agilidade a população em situação de vulnerabilidade. 

Diante dos argumentos expostos, a aquisição de fraldas descartáveis representa uma medida essencial 
para assegurar a qualidade da assistência à saúde no município, contribuindo diretamente para a melhoria da 
qualidade de vida dos usuários do SUS e para o fortalecimento da rede de atendimento local. Dessa forma, a 
contratação do fornecimento do referido insumo se justifica pela urgência e pela necessidade de promover uma 
saúde pública de excelência, atendendo às especificidades de nossos cidadãos e garantindo-lhes um 
atendimento adequado, digno e respeitoso. 

Considerando os aspectos técnicos, sociais e administrativos expostos, a aquisição de fraldas descartáveis 
para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE é uma medida imprescindível, que visa atender 
às necessidades urgentes da população e assegurar o cumprimento das diretrizes de saúde pública de forma 
eficaz e eficiente. 

Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar. 

Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos setores técnicos competentes, 

esse processo de licitação se dará por meio de registro de preços na modalidade pregão eletrônico, por 

entender ser a melhor escolha de modalidade para a aquisição de produtos, conforme previstos na Lei 

Federal 14.133/21, in verbis: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 

expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às 

do setor privado; 

II - processamento por meio de sistema de registro 

de preços, quando pertinente; 

III - determinação de unidades e quantidades a serem 

adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, 

cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 

mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o 

fornecimento contínuo; 

IV - condições de guarda e armazenamento que não 

permitam a deterioração do material; 

(...) 

Ademais, o registro de preços permite que a administração pública realize contratações futuras, 

conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso evita a formação de 

estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à demanda, gerando economia e 

eficiência. Já o pregão eletrônico é uma modalidade de licitação que favorece a ampla participação e a 

competitividade dos fornecedores, pois permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de 
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um sistema eletrônico. Isso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a 

celeridade do processo. 

Esse é um procedimento auxiliar, assegurado na legislação que rege as contratações públicas, 

conforme vemos a seguir: 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e 

das contratações regidas por esta Lei: 

I - credenciamento; 

II - pré-qualificação; 

III - procedimento de manifestação de interesse; 

IV - sistema de registro de preços; 

V - registro cadastral. 

O registro de preços na modalidade pregão eletrônico é uma ferramenta que facilita a gestão e o 

controle das contratações públicas, pois permite que a administração acompanhe e fiscalize os preços 

praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os registros que se tornarem desvantajosos ou 

inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico gera dados e informações que podem ser usados para o 

planejamento, a avaliação e a auditoria das contratações. 

E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico 

preliminar, que caracteriza essa aquisição como comum, de fornecimento contínuo, para registrar preços 

para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o menor preço nos temos do inciso XLI, do art. 6º 

da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E ainda a modalidade pregão está previsto no art. 28 

da lei supramencionada, conforme a seguir: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; 

II - concorrência; 

III - concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

§ 1º Além das modalidades referidas no caput deste 

artigo, a Administração pode servir-se dos 

procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei. 

§ 2º É vedada a criação de outras modalidades de 

licitação ou, ainda, a combinação daquelas referidas 

no caput deste artigo. 

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois permite 

que a administração incorpore critérios ambientais, sociais e tecnológicos nas especificações dos bens e 

produtos, bem como nas condições de execução dos contratos. Isso contribui para o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental do município, em consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.  
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Portanto, o registro de preços na modalidade pregão eletrônico é a melhor escolha de modalidade 

para a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois oferece vantagens como 

economia, eficiência, competitividade, transparência, celeridade, gestão, controle, sustentabilidade e 

inovação.  

2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: 

Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação em tela, é 

aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens dos objetos não configuram sistema único e integrado, 

nem mesmo a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei nº 14.133/21 

diz no artigo 40, parágrafo 2º, que é necessário um benefício financeiro direto para justificar o parcelamento. 

Pois, os lotes independentes podem gerar maiores vantajosidade para o município com a entrega de produtos 

de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público. 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 

de consumo anual e observar o seguinte: 

(...) 

II – processamento por meio de sistema de registro de preços, 

quando pertinente; 

III – determinação de unidades e quantidades a serem 

adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja 

estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 

adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento 

contínuo; 

(...) 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso; 

 

2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 

compras, deverão ser considerados: 

 

I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II – o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 

com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que 

atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III – o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 
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O parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão financeira, 

possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponível, conforme previsto nos princípios da 

economicidade e eficiência da referida lei. Além disso, o parcelamento irá facilitar a administração dos recursos, 

permitindo uma distribuição mais equitativa dos custos ao longo do tempo, em consonância com as diretrizes 

legais para uma gestão pública eficaz. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 

A solução proposta para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE consiste na aquisição de 

fraldas descartáveis como medida estratégica para atender as necessidades de cuidado e higiene de pacientes 

que demandam esse insumo de maneira contínua e emergencial. A proposta visa solucionar um problema 

imediato de fornecimento adequado e regular desse material essencial, promovendo a melhoria na qualidade 

de vida dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) e garantindo o pleno atendimento das demandas 

relacionadas à saúde pública local. 

A solução envolve um processo coordenado, com foco na aquisição, distribuição e controle do insumo, de 

modo a garantir a continuidade do atendimento e a eficiência na utilização dos recursos públicos.  

A decisão de adquirir fraldas descartáveis para a rede de saúde do município está baseada em uma 

necessidade premente de atender a pacientes que exigem cuidados específicos, como idosos, pessoas com 

deficiência e indivíduos com condições de saúde que resultam em incontinência. Esses pacientes, em sua 

grande maioria, dependem do fornecimento constante desse insumo para garantir sua dignidade, conforto e 

saúde. A falta de fraldas descartáveis comprometeria não apenas o bem-estar dessas pessoas, mas também 

resultaria em complicações de saúde evitáveis, sobrecarregando o sistema de saúde com custos adicionais e 

tratamentos de doenças relacionadas à falta de higiene e cuidados adequados. 

O principal objetivo da solução é fornecer fraldas descartáveis de forma contínua e eficiente para atender 

a todos os pacientes da rede pública de saúde que necessitem desse insumo. Para tanto, é necessário garantir 

a disponibilidade regular do produto nas unidades de saúde e hospitais municipais, de modo a evitar 

interrupções no atendimento e garantir que todos os cidadãos atendidos pelo SUS recebam o cuidado 

apropriado. 

Além disso, a solução busca promover a eficiência administrativa, com um processo de aquisição 

otimizado que permita a negociação de preços vantajosos e o controle rigoroso dos insumos adquiridos. A 

gestão dessa demanda deve ser eficaz para garantir o uso racional dos recursos públicos, com a distribuição 

adequada conforme a necessidade das unidades de saúde. 

A aquisição das fraldas descartáveis será realizada por meio de um processo licitatório, conforme 

estabelece a Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), visando a contratação de fornecedores que atendam aos 

critérios de qualidade, preço e capacidade de fornecimento. A escolha do fornecedor será feita com base em 

propostas que ofereçam a melhor relação custo-benefício, garantindo a qualidade do produto e a pontualidade 

na entrega. 

A quantidade de fraldas a ser adquirida será calculada de acordo com as estimativas de demanda, levando 

em consideração a população atendida nas unidades de saúde, bem como a frequência de utilização do insumo. 

Esse planejamento permitirá a compra de lotes periódicos, sem excessos ou escassez, o que garante a economia 

de recursos e o abastecimento contínuo. 

A Secretaria de Saúde implementará um sistema de controle para garantir que as fraldas sejam entregues 

de forma eficiente e que os estoques nas unidades de saúde sejam monitorados de maneira contínua. A gestão 
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desse estoque será realizada de maneira estratégica, com controle rigoroso sobre o consumo e reposição do 

material, evitando desperdícios e garantindo a utilização racional dos insumos. 

Com a implementação dessa solução, espera-se atingir diversos resultados positivos, entre eles a melhoria 

na qualidade do atendimento à saúde, a prevenção de complicações relacionadas à falta de cuidados higiênicos, 

e a garantia de um atendimento mais digno aos pacientes que necessitam de fraldas descartáveis. Além disso, 

a solução permitirá uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, com controle rigoroso sobre os insumos 

e a otimização de processos logísticos e administrativos. 

A solução também está alinhada com a sustentabilidade a longo prazo, uma vez que contribui para a 

diminuição de custos indiretos com tratamentos de saúde evitáveis e promove a redução da sobrecarga no 

sistema de saúde municipal. O fornecimento regular de fraldas descartáveis, por meio de um processo 

estruturado e eficiente, resulta em uma melhor gestão da saúde pública, com um impacto positivo na qualidade 

de vida da população atendida e no funcionamento do SUS. 

A solução de aquisição de fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde do Município de Missão 

Velha/CE representa uma ação estratégica que visa atender às necessidades básicas de saúde da população 

vulnerável, ao mesmo tempo em que busca garantir a eficiência administrativa, a transparência e o uso racional 

dos recursos públicos. Com a implementação dessa medida, espera-se não apenas resolver a demanda imediata, 

mas também proporcionar benefícios a longo prazo, melhorando a qualidade de vida dos pacientes e 

otimizando os serviços de saúde no município. 

3.1 Das especificações da entrega do produto 

3.1.1 É de responsabilidade da contratada realizar a entrega dos produtos nas datas e locais determinadas e 

previamente agendada com os órgãos contratantes, no horário de funcionamento do órgão;  

3.1.2 A contratante irá disponibilizar o endereço com os horários de funcionamento a serem entregues os 

produtos, sendo vedado a entrega de matérias em finais de semana e feriados, salvo os casos de necessidades 

dos serviços essenciais como hospital, limpeza urbana, dentre outros.  

3.1.3 Todos os produtos serão entregues a contratada, contendo todos os parâmetros e especificações 

pertinente a cada produto e material, devendo a nota fiscal conter os carimbos de identificação da Prefeitura 

Municipal de Missão Velha e do Responsável Técnico pelo recebimento dos produtos.  

3.1.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de compra, realizar a entrega do produto no prazo 

estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento Fiscal, identificando os produtos entregues de 

acordo com o especificado no DFD, ETP e Termo de Referência e apresentando a mesma ao fiscal do contrato 

responsável, que emitirá documento de recebimento do produto; 

3.1.5 Dúvidas/ questionamentos referentes à entrega dos produtos, devem ser tratadas com o fiscal do 

contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade competente. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO E DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E A 

FORMA DO FORNECIMENTO  

4.1. Da Classificação da aquisição; 

4.1.1 Trata-se de aquisição de bens consumo cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII, do art. 6º da Lei Federal 

14133/21, a ser contratado mediante processo de licitação para registro de preços na modalidade pregão 

eletrônico, com fulcro no Art. 28 Inciso I, concomitante Art. 40, inciso II e Art. 78 inciso IV, da lei federal nº 

14.133 de 01 de abril de 2021.  
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4.2 Do Fornecimento: 

4.2.1 O fornecimento do objeto será sob demanda, de forma não contínua, nos termos da lei citada. 

4.3 Da forma e critérios de seleção do fornecedor: 

4.3.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para Registro 

de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

Menor Preços Global; 

 

4.3.2 O fornecedor detentor do menor preço será convocado à apresentar os documentos referentes a sua 

habilitação 

4.4 Exigências de habilitação 

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica: 

4.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

4.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

4.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

4.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

4.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

4.4.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.4.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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4.4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.4.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.4.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.4.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.4.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

4.4.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

4.4.20 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

4.4.21 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); As 

empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4.4.22 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos 

registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 

respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 

contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 

4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do 

livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 

respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

4.4.24 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do 

Livro Diário apresentado. 
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4.4.25 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em 

jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

4.4.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

4.4.27 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

4.4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 % 

do valor estimado das parcelas pertinentes. 

4.4.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

Qualificação técnica 

4.4.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.4.32 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

4.4.33 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados que atendem aos 

requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

4.4.35 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual; 

4.4.37 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

.4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

4.4.39 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
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c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

Declarações complementares à habilitação 

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

4.4.41 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.42 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

4.4.43 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4.4.44 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 

de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos 

do edital;  

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5 DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRAS 

5.1. JUSTIFICATIVA QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: Justifica-se a apresentação de amostras 

quanto da fase das propostas de preços, haja vista que as mesmas são imprescindíveis para aferição da 

qualidade dos produtos em detrimento dos valores, marcas e características ofertadas pelos participantes, de 

modo que, nesse momento, possa ser verificado a comprovação da capacidade de oferta dos itens cotados. 

Ressalta-se, ainda, que a apresentação de amostras em momento posterior pode retardar o andamento do 

processo, prejudicando a eficiência e celeridade da futura contratação, o que seria prejudicial ao interesse da 

administração, especialmente em razão da extrema necessidade do objeto. Ademais, a apresentação das 

amostras nesta fase também se demonstra como cabível, posto que a fase competitiva já teria sido ultrapassada, 

logo, já teremos conhecimento quanto aos devidos vencedores, portanto, não haveria qualquer mácula ante a 

competição e ao sigilo do processo. Por fim, o julgamento das amostras será realizado ante o critério de 

classificação adotado, ou seja, o de menor preço, atendendo, ainda, aos pressupostos da vantajosidade 

financeira e da economia aos cofres públicos. 

5.2. DOS PROCEDIMENTOS QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:  

5.2.1. Ultrapassada a fase de lances, o Pregoeiro comunicará aos participantes quanto abertura da fase de 

apresentação de amostras, onde, TODOS OS LICITANTES participantes do lote (independentemente de 

colocação) deverão apresentar amostras de cada item constante do lote cotado, sob pena de desclassificação. 
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5.2.2. A apresentação das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação 

procedida pelo Pregoeiro, as quais deverão ser apresentadas diretamente no ALMOXARIFADO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Av. Cel. José Dantas S/N Bairro Boa Vista – Missão Velha-CE, no horário 

das 08:00h às 12:00h. 

5.2.3. Todos os produtos deverão estar devidamente identificados com a razão social da empresa, CNJP, itens 

do lote. 

5.2.4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE disponibilizará um servidor para o recebimento das amostras; 

5.2.5. Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos, onde, somente será 

verificada a amostra do licitante provisoriamente declarado vencedor, em ordem de classificação, até que haja 

o atendimento deste requisito pelos interessados.  

5.2.6. As amostras serão submetidas a testes de qualidade, onde serão avaliadas pelo(s) servidor designado, 

o(s) qual(is) expedirá(ão) parecer Favorável ou Desfavorável da amostra avaliada, de acordo com 

especificações descritas do projeto básico/termo de referência e resultados destes testes; 

5.2.7. As amostras dos produtos deverão obedecer a todas as especificações exigidas e deverão ser 

apresentadas conforme determinado no edital; 

5.2.8. Após o recebimento e conferência das amostras não será permitido substituí-las, sendo analisadas 

somente as amostras que forem recebidas no dia e hora marcados, conforme informações, marcas e demais 

características constantes em sua proposta de preços. 

5.2.9. As amostras dos produtos aferidos não serão devolvidas, haja vista que serão submetidas aos testes de 

qualidade. Já as amostras as quais não forem analisadas serão liberadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

quando da proclamação de resultado válido no julgamento correspondente. 

5.2.10. A licitante deverá entregar sua amostra, em embalagem igual à que será entregue por ocasião do 

fornecimento, devidamente identificada, com o nome da licitante e o lote correspondente.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Condições de Entrega 

6.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento por parte da 

empresa, da ordem de compra, em remessa única em cada pedido realizado;  

6.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência à data prevista para entrega, para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.1.3 Os bens deverão ser entregues no endereço solicitado pela secretaria. 

7.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.2.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) 

 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
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7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. A saber: 

 Fiscal do Contrato: Paulo Edpo Ferreira Lima 

 Portaria de Designação: 01.03.0001/2024 

7.7 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 

do contrato. 

7.8 A verificação da adequação do fornecimento será realizada com base nos critérios previstos neste Termo 

de Referência. 

7.9 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 

1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

7.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 

Gestão do Contrato.  

7.12 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 

Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração Pública, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

dos produtos contratados; ou 
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7.13 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a verificação da 

entrega dos produtos. 

7.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente  

7.15 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade do fornecimento realizado.  

7.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca em diferente com 

a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e  poderá ser aceita ou não pelo fiscal técnico, desde 

que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.  

7.17 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos produtos, mesmo em atendimento a 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório.  

Fiscalização Técnica 

7.18 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feita pelos servidores: 

a) Secretaria da Saúde: 

Fiscal:  Paulo Edpo Ferreira Lima. 
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7.19 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

7.20 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

7.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.22 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.23 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.24 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

Fiscalização Administrativa 

7.25 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

7.26 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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Gestor do Contrato 

7.27 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.28 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.29 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.30 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

7.31 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

7.32 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração.  

7.33 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 
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8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento de produtos, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, quando 

for o caso. 

8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos fornecimentos objeto do 

contrato; 

8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento; 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

8.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas; 

8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 

8.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 

fornecimento for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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8.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

para com o FGTS, especialmente:  

 

a) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-

transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

b) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem 

da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;  

c) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato.  

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1 Executar o contrato conforme especificações do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Ato 

Convocatório e sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

entrega; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos produtos, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota 

fiscal, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017;  

9.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante;  

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique antes da entrega dos produtos. 

9.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, os produtos, bem como aos documentos relativos a entrega dos mesmos. 
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9.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer fornecimento que não esteja sendo realizado de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato. 

9.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado. 

9.12 Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos do fornecimento que fujam às especificações do termo de referência. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 

9.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

9.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

9.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

9.19 Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos em 

quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação; 

9.20 Disponibilizar para o fornecimento dos produtos, empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.21 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos à administração; 

9.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

9.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.24 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação 

prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 
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10. DA SUBCONTRATAÇÃO   

 

10.1 Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 

contrato, nas seguintes condições: 

 

10.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  

 

10.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos neste Termo de Referência; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1 Do Recebimento 

12.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

12.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

12.1.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade de produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 01 

(hum) dias útil. 

12.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

12.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 
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12.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.] 

12.2 Da Liquidação 

12.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção. 

12.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

12.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

12.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
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12.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao setor.   

Prazo de pagamento 

12.2.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

Forma de pagamento 

12.2.12 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

12.2.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.2.15 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

13.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento Parcial ou tota, conforme as regras 

previstas no presente tópico.  

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 7.734.314,80 (Sete milhões setecentos e trinta e 

quatro mil trezentos e catorze e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

14.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínéa “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

14.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

14.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

na Lei Orçamentária da União. 

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: Não se aplica 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. REAJUSTE 

16.1 Os preços do contrato poderão possuir reajustes após transcorrido 01 (hum) ano da contratação, a 

contar da data de assinatura do termo contratual. 

16.2 Como parâmetro para o reajuste será utilizado o percentual acumulado do Índice Geral de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c)Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

17.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

17.4 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença;  

b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida; 

d) 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
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e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior 

a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

16.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

16.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados;  

16.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobré o valor ménsal do contrato 

2 0,6% ao dia sobré o valor ménsal do contrato 

3 0,8% ao dia sobré o valor ménsal do contrato 

4 1,6% ao dia sobré o valor ménsal do contrato 

5 3,2 % ao dia sobré o valor ménsal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Pérmitir situaça o qué crié a possibilidadé dé causar dano 

fí sico, lésa o corporal ou conséqu é ncias létais, por 

ocorré ncia; 

05 

2 

Suspéndér ou intérrompér, salvo motivo dé força maior 

ou caso fortuito, os sérviços contratuais por dia é por 

unidadé dé aténdiménto; 

04 

3 
Mantér funciona rio sém qualificaça o para éxécutar os 

sérviços contratados, por émprégado é por dia; 
03 

4 
Récusar-sé a éxécutar sérviço détérminado péla 

fiscalizaça o, por sérviço é por dia; 
02 
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5 

Rétirar funciona rios ou éncarrégados do sérviço duranté 

o éxpédiénté, sém a anué ncia pré via do CONTRATANTE, 

por émprégado é por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Régistrar é controlar, diariaménté, a assiduidadé é a 

pontualidadé dé séu péssoal, por funciona rio é por dia; 
01 

7 
Cumprir détérminaça o formal ou instruça o 

compléméntar do o rga o fiscalizador, por ocorré ncia; 
02 

8 

Substituir émprégado qué sé conduza dé modo 

inconvéniénté ou na o aténda a s nécéssidadés do sérviço, 

por funciona rio é por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquér dos iténs do Projéto Ba sico é séus 

Anéxos na o prévistos nésta tabéla dé multas, apo s 

réincidé ncia formalménté notificada pélo o rga o 

fiscalizador, por itém é por ocorré ncia; 

03 

10 
Indicar é mantér duranté a éxécuça o do contrato os 

prépostos prévistos no Projéto Ba sico/contrato; 
01 

11 

Providénciar tréinaménto para séus funciona rios 

conformé prévisto na rélaça o dé obrigaço és da 

CONTRATADA 

01 

17.9 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais 

que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

17.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.13 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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17.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

17.15 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

17.16 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

18. RESCISÃO   

18.1 O Contrato poderá ser rescindido:   

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei nº 14.133, de 

2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

b) Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa.  

18.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.  

18.3 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.   

19. DOS CASOS OMISSOS.  

19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

20. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

20.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

20.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira. 

20.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 

impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor. 
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20.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto. 

21. ALTERAÇÕES 

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, nos termos do artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes disposições: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa; 

22.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar e do 

Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

Missão Velha/CE 24 de janeiro de 2025. 

 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO II - ETP 
   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

INTRODUÇÃO  

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto do planejamento 

das contratações tanto de serviços quanto de aquisições, conforme estabelecido na Lei Federal do Brasil n° 

14.133/21. Esta legislação, que moderniza e consolida as normas sobre licitações e contratos administrativos, 

reconhece a importância estratégica de uma abordagem técnica e fundamentada para orientar o processo de 

aquisição de bens e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando 

uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público em relação a aquisição de fraldas 

descartáveis. 

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o planejamento da 

contratação de pessoas jurídicas que forneçam os materiais, oferecendo uma base sólida para a tomada de 

decisões, de uma contratação eficiente, eficaz e que garanta economicidade para a administração pública, 

especificamente na Secretaria de Saúde.  

Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisões de contratação em critérios 

objetivos e técnicos, alinhados aos princípios da eficiência, economicidade e sustentabilidade. Dito isso, esse 

ETP será a ferramenta inicial para estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro 

processo licitatório, onde seja garantido que a escolha da aquisição seja respaldada por critérios técnicos, 

normativos e de desempenho, apresentando – se como um estudo que proporcionará uma visão abrangente 

das necessidades, custos e impactos ambientais associados à aquisição, contribuindo para as futuras decisões 

mais informadas e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria de Saúde. 

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às 

normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. Este documento irá analisar critérios 

técnicos capazes de assegurar a viabilidade da contratação, mensurar os riscos, determinar uma estratégia para 

a contratação, fornecer subsídios para a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de 

sustentação para a solução contratada. 
 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação:  

A Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE, no exercício de sua função pública de garantir o acesso 
à saúde e ao bem-estar da população, identificou a necessidade urgente de proceder à aquisição de fraldas 
descartáveis, visando atender de forma eficiente e digna as demandas dos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS) que necessitam desse insumo para cuidados de saúde essenciais. 
A aquisição de fraldas descartáveis se faz necessária em razão de um conjunto de fatores técnicos, 
administrativos e sociais, que impactam diretamente a qualidade dos serviços de saúde prestados à população 
local. A seguir, apresentam-se as justificativas para a referida aquisição. 
O Município de Missão Velha, assim como em diversas outras regiões do Brasil, possui um número significativo 
de idosos e pessoas com deficiências que demandam cuidados diários, incluindo o uso de fraldas descartáveis. 
A utilização desse insumo é imprescindível para garantir a dignidade e o bem-estar dessas pessoas, bem como 
evitar complicações de saúde associadas à falta de cuidados adequados, como infecções urinárias, dermatites 
e outros problemas relacionados à incontinência. 
O uso adequado de fraldas descartáveis também está relacionado à promoção de um ambiente saudável, 
prevenindo doenças secundárias que poderiam sobrecarregar os sistemas de saúde e aumentar os custos com 
tratamentos médicos. A medida, portanto, reflete uma ação preventiva importante, garantindo um atendimento 
de saúde de qualidade e reduzindo a necessidade de intervenções complexas e custosas no futuro. 
O fornecimento contínuo de fraldas descartáveis, por meio da aquisição regular e controlada, assegura a 
regularidade e a disponibilidade do material nos diversos centros de saúde municipais. A compra centralizada 
pelo município permite a gestão eficiente dos recursos financeiros, evitando desperdícios e garantindo a 
entrega pontual do insumo, além de permitir a negociação de preços mais competitivos com os fornecedores, 
otimizando os gastos públicos. 
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A aquisição de fraldas descartáveis também está em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), que preconiza a oferta de insumos básicos para o atendimento adequado da população. A política pública 
de saúde deve se ajustar às necessidades emergenciais de grupos mais vulneráveis, assegurando-lhes os 
direitos à saúde e ao cuidado integral. 
A Secretaria de Saúde tem observado um aumento no número de atendimentos que envolvem pacientes com 
necessidades especiais ou com condições que exigem o uso contínuo de fraldas descartáveis. Este cenário 
demanda uma resposta rápida e eficaz da gestão pública, que, por meio da aquisição dos insumos, poderá 
atender com mais agilidade a população em situação de vulnerabilidade. 
Diante dos argumentos expostos, a aquisição de fraldas descartáveis representa uma medida essencial para 
assegurar a qualidade da assistência à saúde no município, contribuindo diretamente para a melhoria da 
qualidade de vida dos usuários do SUS e para o fortalecimento da rede de atendimento local. Dessa forma, a 
contratação do fornecimento do referido insumo se justifica pela urgência e pela necessidade de promover uma 
saúde pública de excelência, atendendo às especificidades de nossos cidadãos e garantindo-lhes um 
atendimento adequado, digno e respeitoso. 
Considerando os aspectos técnicos, sociais e administrativos expostos, a aquisição de fraldas descartáveis para 
a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE é uma medida imprescindível, que visa atender às 
necessidades urgentes da população e assegurar o cumprimento das diretrizes de saúde pública de forma eficaz 
e eficiente. 
 
2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza como bens comuns, que serão regidos pela lei 

federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021, na modalidade pregão eletrônico. 

Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria como objeto 

aquisição de fraldas descartáveis para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

Missão Velha/CE. Mesmo sem o efetivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento interno da 

Secretaria de Saúde, verificamos que há previsibilidade no Plano Plurianual do Município, constatamos 

também que não há ocorrência de sobreposições ou duplicidade de objeto em relação a outros contratos em 

andamento na Secretaria de Saúde. 

A aquisição de fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE exige 

a definição de requisitos técnicos detalhados, que garantam a qualidade, segurança e eficácia do insumo, de 

forma a atender as necessidades específicas dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Para tanto, a 

especificação técnica das fraldas descartáveis deve considerar parâmetros rigorosos que assegurem a 

conformidade com as normas de saúde, a durabilidade do produto, o conforto do paciente e a eficiência logística 

na gestão do material. 

As fraldas descartáveis devem ser fabricadas com materiais de alta qualidade, atóxicos e 

hipoalergênicos, com a finalidade de evitar irritações cutâneas e reações alérgicas nos usuários. A composição 

básica do produto deve incluir camadas de celulose, polímeros absorventes (superabsorventes), camada 

interna macia e respirável, barreiras laterais de proteção e película externa impermeável. Além disso, deve ser 

garantido que todos os materiais utilizados sejam ecologicamente corretos, atendendo às normas ambientais 

de descarte e sustentabilidade. 

A capacidade de absorção das fraldas deve ser suficiente para garantir o conforto e a segurança do 

paciente por um período prolongado, sem risco de vazamento ou desconforto. A taxa de absorção deve ser 

especificada em função do volume de urina médio que o produto deve suportar, com base em estudos clínicos 

e de mercado. A absorção eficiente é crucial para prevenir infecções e manter a integridade da pele do paciente. 

As fraldas descartáveis devem ser oferecidas em diferentes tamanhos, compatíveis com as 

necessidades dos pacientes atendidos pela rede de saúde municipal, considerando as faixas etárias e 

características físicas dos usuários. Os tamanhos devem ser claramente identificados e adequados para a 

anatomia de pacientes adultos e idosos, com elasticidade e sistemas de ajuste que garantam o posicionamento 

correto e confortável do produto. 



 
 
 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

- Missão Velha/CE- www.missaovelha.ce.gov.br 

A camada interna da fralda deve ser macia e suave ao toque, minimizando o risco de fricção e irritação 

da pele. Além disso, deve permitir a circulação de ar, proporcionando ventilação adequada à pele, o que 

contribui para a prevenção de dermatites e outros problemas cutâneos. A fralda deve ser projetada para manter 

a pele do usuário seca e livre de umidade, reduzindo os riscos de infecções fúngicas e bacterianas. 

As fraldas descartáveis devem ser certificadas por órgãos competentes que garantam sua 

conformidade com as normas nacionais e internacionais de saúde e qualidade. No Brasil, a Anvisa (Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária) regula e aprova os produtos destinados ao uso em saúde, portanto, o 

fornecedor deverá comprovar que seus produtos atendem às exigências regulamentares da agência. Além 

disso, o fabricante deve seguir normas de boas práticas de fabricação e garantir a rastreabilidade do produto, 

desde a produção até a entrega. 

O fornecedor deverá ser capaz de entregar as fraldas descartáveis dentro dos prazos estabelecidos no 

contrato de fornecimento, de forma a garantir a continuidade do atendimento nas unidades de saúde. A 

logística de entrega deve ser bem estruturada, com a entrega segmentada conforme a demanda de cada 

unidade, respeitando os horários e locais previamente acordados. 

O fornecedor deverá garantir a disponibilidade do produto durante toda a vigência do contrato, com a 

capacidade de realizar reposições periódicas, conforme o consumo das unidades de saúde. Para tal, é necessário 

o gerenciamento eficiente do estoque, assegurando a quantidade de fraldas necessária para o atendimento 

contínuo sem interrupções.  

As fraldas descartáveis deverão ser entregues com data de fabricação recente e com prazo de validade 

adequado. O fornecedor deverá garantir que o produto não tenha sido armazenado por períodos excessivos 

que possam comprometer sua qualidade. 

O fabricante deve apresentar informações sobre o processo de controle de qualidade ao longo da 

produção das fraldas, incluindo testes de absorção, resistência, e segurança do produto. O processo de 

fabricação deve ser auditado e certificado por uma autoridade competente, garantindo que o produto atenda a 

todos os requisitos de segurança e eficácia. 

O custo de aquisição das fraldas descartáveis deve ser competitivo e alinhado com o orçamento 

disponível da Secretaria de Saúde. A negociação deve contemplar condições comerciais favoráveis, como 

descontos progressivos em compras em maior volume, prazos de pagamento compatíveis com a realidade 

financeira do município e garantias de reposição em caso de problemas com a qualidade do produto. 

Além dos requisitos técnicos de qualidade e funcionalidade, as fraldas descartáveis adquiridas deverão 

ser produzidas com materiais que atendam aos critérios ambientais, buscando reduzir os impactos no meio 

ambiente. O fornecedor deverá fornecer informações sobre os processos de fabricação que visem minimizar a 

produção de resíduos e permitir o descarte adequado das fraldas após o uso, conforme as normas ambientais 

vigentes. 

A especificação técnica das fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde do Município de Missão 

Velha/CE deve assegurar que o produto atenda aos mais altos padrões de qualidade, conforto e segurança, 

garantindo a eficácia no atendimento e no cuidado à saúde da população. Além disso, o processo de aquisição 

e fornecimento deve ser conduzido de forma eficiente e transparente, com atenção à sustentabilidade e ao uso 

responsável dos recursos públicos. Com esses requisitos técnicos bem definidos, será possível garantir a 

adequação do produto às necessidades dos pacientes, além de otimizar a gestão logística e financeira dos 

insumos dentro do sistema de saúde municipal. 

 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:  

O mercado brasileiro de fraldas descartáveis é vasto e competitivo, oferecendo diversas opções de 

fornecedores e produtos com características técnicas, comerciais e logísticas distintas. A demanda por fraldas 

descartáveis no contexto de saúde pública, especialmente para atender pacientes com necessidades especiais, 

idosos e pessoas com deficiência, tem gerado uma grande variedade de alternativas, tanto em termos de 

qualidade quanto de preços. Para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE, é fundamental 



 
 
 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

- Missão Velha/CE- www.missaovelha.ce.gov.br 

compreender as possibilidades existentes no mercado brasileiro para garantir a escolha do fornecedor que 

atenda com a melhor relação custo-benefício e que esteja alinhado com os requisitos técnicos necessários para 

a boa execução dos serviços públicos de saúde. 

A seguir, são detalhadas as principais possibilidades disponíveis no mercado, abordando aspectos de 

fornecedores, características dos produtos, condições comerciais e logísticas, bem como as vantagens e 

desvantagens de cada opção. 

O mercado brasileiro de fraldas descartáveis é composto por uma ampla gama de fornecedores, tanto 

nacionais quanto internacionais, que atendem a diferentes nichos de mercado, incluindo o setor público e 

privado. A concorrência entre esses fornecedores resulta em uma grande diversidade de opções, que variam 

em termos de preço, qualidade, capacidade de fornecimento e condições comerciais. 

Para a Secretaria de Saúde de Missão Velha/CE, é possível optar por fornecedores que possuem larga 

experiência no fornecimento para o setor público, garantindo a conformidade com as exigências de qualidade 

e com os requisitos legais previstos para compras governamentais. A avaliação criteriosa das opções 

disponíveis, por meio de licitações e análise de propostas, permitirá identificar aqueles que possuem o melhor 

desempenho em termos de custo, qualidade e entrega. 

No mercado brasileiro, é possível encontrar diferentes tipos de fraldas descartáveis, com 

características técnicas que atendem a diversas necessidades e perfis de usuários. A gama de produtos varia 

conforme o grau de absorção, conforto, adaptação ao corpo, e a presença de tecnologias específicas, como 

barreiras contra vazamentos e sistemas que permitem a respiração da pele. 

Para atender pacientes adultos e idosos, especialmente aqueles com incontinência urinária, os 

produtos oferecidos por marcas renomadas são especializados em garantir maior absorção e conforto. Tais 

fraldas frequentemente incluem características como absorção rápida, tecnologias que evitam odores e 

barreiras anti-vazamento. Os fornecedores desse tipo de fralda podem ser analisados em termos de sua 

capacidade de oferecer preços competitivos e qualidade superior, sem comprometer a segurança e o conforto 

dos usuários. 

Além das fraldas para adultos e idosos, o mercado também oferece produtos voltados especificamente 

para pessoas com deficiência, que podem ter necessidades específicas de ajuste e mobilidade. Fraldas com 

elásticos ajustáveis e materiais mais suaves, como as hipoalergênicas, são opções altamente procuradas nesse 

segmento. O mercado brasileiro dispõe de fabricantes que oferecem esses produtos em diversos tamanhos e 

com diferentes níveis de absorção, permitindo que a Secretaria de Saúde possa adaptar sua compra de acordo 

com as necessidades dos pacientes atendidos. 

Embora o foco da Secretaria de Saúde seja o atendimento a adultos e idosos, o mercado também oferece 

fraldas infantis com características que podem ser úteis para pacientes pediátricos, como as fraldas de maior 

absorção e com materiais que garantem maior conforto à pele sensível. Para crianças com necessidades 

especiais ou em situação de cuidados intensivos, há opções específicas com alta capacidade de absorção e 

sistemas que evitam o vazamento. 

Os fornecedores de fraldas descartáveis no mercado brasileiro apresentam diferentes condições 

comerciais que devem ser cuidadosamente analisadas. É possível encontrar fornecedores que oferecem 

condições de pagamento flexíveis, descontos por volume de compra, e opções de entrega com prazos reduzidos. 

A negociação com esses fornecedores deve levar em consideração os seguintes pontos: 

A possibilidade de obter descontos progressivos de acordo com a quantidade adquirida é um dos 

fatores importantes a ser considerado pela Secretaria de Saúde, especialmente em um cenário de compra em 

grande escala. Muitos fornecedores oferecem descontos significativos para compras de grandes volumes, o que 

pode resultar em uma economia substancial no orçamento público. 

Outro aspecto relevante é a garantia de entrega dentro dos prazos estabelecidos e a capacidade do 

fornecedor de reposicionar o estoque regularmente, evitando faltas de material. A logística de distribuição deve 

ser analisada em termos de eficiência, considerando as condições geográficas do município e a necessidade de 

entregas regulares e pontuais. 

O mercado brasileiro oferece uma ampla gama de possibilidades para a aquisição de fraldas 

descartáveis, com fornecedores que apresentam diferentes características técnicas, comerciais e logísticas. 

Para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE, a escolha do fornecedor ideal dependerá da 
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análise criteriosa dos custos, da qualidade dos produtos, das condições de fornecimento e da capacidade de 

atender às necessidades específicas da população atendida. Considerando a competitividade do mercado, a 

negociação adequada e a elaboração de um processo licitatório transparente e bem estruturado são essenciais 

para garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e que a qualidade do atendimento à 

saúde seja mantida. 

 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação:  
 

A solução proposta para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE consiste na aquisição de 

fraldas descartáveis como medida estratégica para atender as necessidades de cuidado e higiene de pacientes 

que demandam esse insumo de maneira contínua e emergencial. A proposta visa solucionar um problema 

imediato de fornecimento adequado e regular desse material essencial, promovendo a melhoria na qualidade 

de vida dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) e garantindo o pleno atendimento das demandas 

relacionadas à saúde pública local. 

A solução envolve um processo coordenado, com foco na aquisição, distribuição e controle do insumo, de 

modo a garantir a continuidade do atendimento e a eficiência na utilização dos recursos públicos.  

A decisão de adquirir fraldas descartáveis para a rede de saúde do município está baseada em uma 

necessidade premente de atender a pacientes que exigem cuidados específicos, como idosos, pessoas com 

deficiência e indivíduos com condições de saúde que resultam em incontinência. Esses pacientes, em sua 

grande maioria, dependem do fornecimento constante desse insumo para garantir sua dignidade, conforto e 

saúde. A falta de fraldas descartáveis comprometeria não apenas o bem-estar dessas pessoas, mas também 

resultaria em complicações de saúde evitáveis, sobrecarregando o sistema de saúde com custos adicionais e 

tratamentos de doenças relacionadas à falta de higiene e cuidados adequados. 

O principal objetivo da solução é fornecer fraldas descartáveis de forma contínua e eficiente para atender 

a todos os pacientes da rede pública de saúde que necessitem desse insumo. Para tanto, é necessário garantir 

a disponibilidade regular do produto nas unidades de saúde e hospitais municipais, de modo a evitar 

interrupções no atendimento e garantir que todos os cidadãos atendidos pelo SUS recebam o cuidado 

apropriado. 

Além disso, a solução busca promover a eficiência administrativa, com um processo de aquisição 

otimizado que permita a negociação de preços vantajosos e o controle rigoroso dos insumos adquiridos. A 

gestão dessa demanda deve ser eficaz para garantir o uso racional dos recursos públicos, com a distribuição 

adequada conforme a necessidade das unidades de saúde. 

A aquisição das fraldas descartáveis será realizada por meio de um processo licitatório, conforme 

estabelece a Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), visando a contratação de fornecedores que atendam aos 

critérios de qualidade, preço e capacidade de fornecimento. A escolha do fornecedor será feita com base em 

propostas que ofereçam a melhor relação custo-benefício, garantindo a qualidade do produto e a pontualidade 

na entrega. 

A quantidade de fraldas a ser adquirida será calculada de acordo com as estimativas de demanda, levando 

em consideração a população atendida nas unidades de saúde, bem como a frequência de utilização do insumo. 

Esse planejamento permitirá a compra de lotes periódicos, sem excessos ou escassez, o que garante a economia 

de recursos e o abastecimento contínuo. 

A Secretaria de Saúde implementará um sistema de controle para garantir que as fraldas sejam entregues 

de forma eficiente e que os estoques nas unidades de saúde sejam monitorados de maneira contínua. A gestão 

desse estoque será realizada de maneira estratégica, com controle rigoroso sobre o consumo e reposição do 

material, evitando desperdícios e garantindo a utilização racional dos insumos. 
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Com a implementação dessa solução, espera-se atingir diversos resultados positivos, entre eles a melhoria 

na qualidade do atendimento à saúde, a prevenção de complicações relacionadas à falta de cuidados higiênicos, 

e a garantia de um atendimento mais digno aos pacientes que necessitam de fraldas descartáveis. Além disso, 

a solução permitirá uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, com controle rigoroso sobre os insumos 

e a otimização de processos logísticos e administrativos. 

A solução também está alinhada com a sustentabilidade a longo prazo, uma vez que contribui para a 

diminuição de custos indiretos com tratamentos de saúde evitáveis e promove a redução da sobrecarga no 

sistema de saúde municipal. O fornecimento regular de fraldas descartáveis, por meio de um processo 

estruturado e eficiente, resulta em uma melhor gestão da saúde pública, com um impacto positivo na qualidade 

de vida da população atendida e no funcionamento do SUS. 

A solução de aquisição de fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde do Município de Missão 

Velha/CE representa uma ação estratégica que visa atender às necessidades básicas de saúde da população 

vulnerável, ao mesmo tempo em que busca garantir a eficiência administrativa, a transparência e o uso racional 

dos recursos públicos. Com a implementação dessa medida, espera-se não apenas resolver a demanda imediata, 

mas também proporcionar benefícios a longo prazo, melhorando a qualidade de vida dos pacientes e 

otimizando os serviços de saúde no município. 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:  

Os Quantitativos, foram definidos com base no estudo da demanda local, conforme a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE 

1 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO P PESO APROXIMADO 
ENTRE 20 A 40 KG PACOTE COM 30 UNIDADES. 

PCT 600 

2 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO M, PESO APROXIMADO 
ENTRE 40 A 70 KG, PACOTE COM 8 UNIDADES. 

PCT 1000 

3 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO G, PESO APROXIMADO 
ENTRE 70 A 90 KG, PACOTE COM 8 UNIDADES. 

PCT 1000 

4 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO XG, PESO 
APROXIMADO ENTRE  90 A 120 KG, PACOTE COM 8 UNIDADES. 

PCT 700 

5 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TIPO CALÇA, TAMANHO XXG OU EG, 
PESO:25 KG PACOTE COM NO MÍNIMO 24 UNIDADES. 

PCT 1500 

6 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO P, PESO: 3 A 5 KG, 
PACOTE COM NO MÍNIMO 28 UNIDADES. 

PCT 600 

7 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO M, PESO: 4 A 9 KG 
PACOTE COM NO MÍNIMO 22 UNIDADES. 

PCT 600 

8 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO G, PESO: 7 A 12 KG, 
PACOTE COM NO MÍNIMO 48 UNIDADES. 

PCT 700 

9 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO XG OU EG, PESO: 11 A 15 
KG PACOTE COM NO MÍNIMO 22 UNIDADES. 

PCT 800 

10 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO XXG  OU EXG, PESO: 25KG 
PACOTE COM NO MÍNIMO 22 UNIDADES. 

PCT 800 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  
 

O valor estimado para a aquisição da presente contratação é R$ 452.293,00 (Quatrocentos e cinquenta e 

dois mil duzentos e noventa e três reais), tendo por referência os preços unitários e global, encontram-se 

relacionadas às descrições e quantidades estimadas. 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO Fundamentação:  
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Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação em tela, é 
aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto não se configuram sistema único e integrado, e 
parcelar o mesmo em lotes reduz a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei nº 14.133/21 
diz no artigo 40, inciso V alínea b. Pois, os lotes podem gerar maiores vantajosidade para o município com a 
entrega de serviço de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a economicidade no poder 
público. 

 
 
 
Vejamos o que diz a legislação: 
 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 
de consumo anual e observar o seguinte: 
(...) 
V - Atendimento aos princípios: 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso; 

 
O parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão financeira, 

possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponível, conforme previsto nos princípios da 
economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo em tela seguiu os princípios previstos no 
parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21 

 
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 
de consumo anual e observar o seguinte: 
(...) 
§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, 
deverão ser considerados: 
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas 
à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 
parâmetros de qualidade; e 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
concentração de mercado. 

 
Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos I a III do parágrafo 

3º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES Fundamentação:  
 

Não há, contratações correlatas. 
 

9 – ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:  

 

O plano anual de contratações públicas do município de Missão Velha, está em fase de elaboração, entretanto 

cabe destacar que a referida contratação está alinhada com as leis de diretrizes orçamentárias – LDO, Lei do 

Orçamento Anual – Loa e com o Plano Plurianual – PPA, Vigente. Bem como tem sido realizado essa contratação 

nos últimos anos. 
 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação:  
 

A aquisição de fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE visa 

a implementação de uma ação estratégica que impactará diretamente a qualidade da assistência prestada aos 
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usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente aos indivíduos em situação de vulnerabilidade, 

como idosos, pessoas com deficiência e pacientes com necessidades especiais. A seguir, são elencados os 

principais resultados esperados com essa aquisição: 

R1.O uso adequado de fraldas descartáveis assegura o conforto e a higiene dos pacientes, evitando 

complicações de saúde associadas à falta de cuidados apropriados, como infecções urinárias e dermatites. Esse 

cuidado contínuo contribui para a manutenção da saúde, promovendo o bem-estar dos indivíduos que 

necessitam deste insumo, com impactos diretos na qualidade de vida desses pacientes. 

R2. A utilização regular e adequada das fraldas descartáveis visa prevenir o surgimento de problemas 

dermatológicos e infecções associadas à umidade, como lesões por pressão e infecções urinárias. Com a oferta 

regular desse insumo, espera-se uma redução nos custos com tratamentos médicos de complicações que, em 

muitos casos, poderiam ser evitadas com cuidados básicos de higiene e conforto. 

R3. A disponibilização constante de fraldas descartáveis nas unidades de saúde possibilita que os profissionais 

de saúde realizem um atendimento mais ágil e eficaz, atendendo com maior rapidez às necessidades dos 

pacientes. Esse incremento na logística de insumos contribui para uma gestão de saúde mais eficiente, com 

menor tempo de espera e uma melhor distribuição dos recursos materiais. 

R4. A aquisição e distribuição de fraldas descartáveis dentro do município fortalecem a rede de atenção à saúde, 

pois garantem que os centros de saúde e unidades básicas de saúde (UBS) tenham o material necessário para 

atender à demanda crescente de pacientes com necessidades especiais. Com isso, espera-se uma ampliação na 

capacidade de atendimento das unidades de saúde municipais, com mais eficiência na gestão dos insumos e 

maior efetividade na assistência prestada. 

R5. A aquisição de fraldas descartáveis está diretamente relacionada ao compromisso da administração pública 

em promover a dignidade dos cidadãos atendidos pela rede municipal de saúde. Ao garantir que pacientes que 

necessitam deste insumo possam ter acesso contínuo a ele, a gestão pública contribui para a preservação do 

respeito, do conforto e da segurança dessas pessoas, elementos fundamentais para a qualidade do atendimento 

no SUS. 

R6. Embora a aquisição de fraldas descartáveis demande um investimento inicial, os resultados esperados 

indicam que essa medida contribuirá para a redução de custos indiretos com tratamentos médicos e 

hospitalares decorrentes de complicações de saúde. Ao prevenir doenças relacionadas à incontinência e à falta 

de cuidados higiênicos, o município poderá reduzir gastos com internações, medicamentos e outros 

procedimentos médicos, gerando economia a médio e longo prazo. 

R7. A medida atende às normas e diretrizes do Sistema Único de Saúde, que visa garantir a universalidade, a 

integralidade e a equidade no atendimento à população. A aquisição de fraldas descartáveis para atender a 

população mais vulnerável alinha-se com os princípios do SUS, promovendo uma saúde pública de qualidade e 

respeitando os direitos dos cidadãos ao acesso aos cuidados essenciais. 

R8. A disponibilização regular de fraldas descartáveis contribuirá para uma abordagem mais preventiva nos 

cuidados com os pacientes, garantindo que a saúde da população seja mantida sem a necessidade de 

intervenções complexas e dispendiosas no futuro. Esse foco na prevenção resulta em um melhor controle das 

condições de saúde e uma redução significativa dos impactos financeiros no sistema de saúde municipal. 

Os resultados esperados com a aquisição de fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde de Missão Velha/CE 

são amplos e diversificados, abrangendo desde a melhoria da qualidade de vida dos pacientes até a otimização 

de recursos no sistema de saúde. A medida se configura como uma estratégia eficaz para promover a saúde 

preventiva, reduzir complicações de saúde e garantir um atendimento digno e respeitoso à população, 

alinhando-se aos princípios do SUS e contribuindo para a eficiência e sustentabilidade do sistema de saúde 

municipal. 
 

11 – ANÁLISE E MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:  

 

A análise de risco é uma ferramenta essencial para a identificação, avaliação e mitigação de riscos 

associados ao processo de aquisição de fraldas descartáveis para a Secretaria de Saúde do Município de Missão 
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Velha/CE. A adoção de medidas preventivas e corretivas contribui para garantir o sucesso do processo 

licitatório, a qualidade do atendimento e a utilização eficiente dos recursos públicos. A seguir, são identificados 

os principais riscos envolvidos neste processo, com suas respectivas medidas de mitigação. 

 

Risco de Falhas na Qualidade do Produto 

O risco de aquisição de fraldas com qualidade inferior às especificações pode prejudicar o atendimento à saúde 

da população, gerar insatisfações e elevar custos com retrabalho e substituições. 

Mitigação: 

• Solicitar amostras de fraldas antes da assinatura do contrato, realizando testes técnicos para garantir 

que atendam aos requisitos de qualidade especificados no edital. 

• Incluir no contrato cláusulas que estabeleçam penalidades em caso de fornecimento de produtos com 

qualidade inferior ou fora das especificações acordadas. 

• Exigir que os fornecedores apresentem certificados de conformidade com normas regulamentadoras, 

como as emitidas pela ANVISA. 

Risco de Atrasos nas Entregas 

Atrasos no fornecimento das fraldas descartáveis podem resultar em desabastecimento nas unidades de saúde, 

prejudicando o atendimento e aumentando os custos operacionais para a Secretaria de Saúde. 

Mitigação: 

• Estabelecer prazos de entrega bem definidos no contrato, com datas específicas para cada lote. 

• Incluir cláusulas de penalidade no contrato para o caso de não cumprimento dos prazos de entrega, 

como multas diárias ou outras penalidades. 

 

Risco de Superfaturamento 

O risco de superfaturamento está relacionado ao pagamento de preços mais elevados do que o valor de 

mercado para as fraldas descartáveis, o que pode comprometer o orçamento destinado à aquisição. 

Mitigação: 

• Realizar uma pesquisa prévia de preços para garantir que os valores apresentados pelos fornecedores 

estão dentro dos padrões de mercado. 

• Durante o processo licitatório, comparar as propostas comerciais e realizar uma análise de custo-

benefício para assegurar a escolha da proposta com o melhor preço, sem comprometer a qualidade. 

 

Riscos Relacionados ao Fornecedor 

A insolvência do fornecedor pode comprometer a entrega do produto, gerando desabastecimento e atrasos nas 

unidades de saúde. 

Mitigação: 

• Realizar uma avaliação detalhada da saúde financeira do fornecedor, solicitando documentos como 

balanços financeiros, certidões negativas de débito e garantias de capacidade operacional. 

 

Riscos Relacionados à Logística e Armazenamento 

As fraldas descartáveis precisam ser armazenadas adequadamente, em local seco e livre de umidade, para 

garantir sua qualidade até o momento de uso. O armazenamento inadequado pode comprometer o 

desempenho do produto, tornando-o inutilizável. 

Mitigação: 

• Incluir cláusulas no contrato que exijam que o fornecedor siga rigorosamente as condições de 

armazenamento e transporte dos produtos. 

• Realizar inspeções periódicas no local de armazenamento para garantir que as fraldas estejam sendo 

armazenadas conforme as especificações e normas sanitárias. 

 

Risco de Logística Deficiente 

Problemas logísticos, como transporte inadequado ou falhas no sistema de distribuição, podem levar a atrasos 

nas entregas e comprometer o abastecimento das unidades de saúde. 
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Mitigação: 

• Estabelecer um plano logístico claro, com prazos de entrega e rotas definidas, para evitar falhas na 

distribuição. 

• Implementar um sistema de rastreamento das entregas para monitorar a pontualidade e assegurar 

que as unidades de saúde recebam os produtos conforme o cronograma estabelecido. 

 

Riscos Relacionados à Gestão Administrativa 

A falta de um controle rigoroso sobre os estoques de fraldas pode resultar em excesso de material, 

comprometendo o orçamento, ou na falta do produto, prejudicando o atendimento. 

Mitigação: 

• Implementar um sistema de gestão de estoque eficiente, com controle em tempo real da quantidade 

de fraldas disponíveis e das necessidades de reposição. 

• Realizar inventários periódicos para garantir que os estoques estejam atualizados e em conformidade 

com as demandas das unidades de saúde. 

 

A análise de risco é uma etapa crucial no processo de aquisição de fraldas descartáveis para a 

Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE. A identificação dos riscos e a implementação de 

estratégias de mitigação adequadas garantem a continuidade e a qualidade do fornecimento do produto, 

assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e que os pacientes recebam o 

atendimento necessário. A mitigação dos riscos deve envolver uma combinação de ações preventivas, como o 

cumprimento rigoroso da legislação, o monitoramento constante da qualidade e a seleção criteriosa de 

fornecedores, assegurando o sucesso do processo de aquisição e da prestação de serviços de saúde. 

 

 Matriz de Riscos 
 

A matriz de risco é uma ferramenta essencial para a identificação, avaliação e mitigação de riscos nas 

diversas fases do processo de aquisição de fraldas. Esta matriz será dividida em três fases principais do 

processo: Planejamento da Contratação, Fase Externa da Contratação e Durante a Entrega dos Produtos. Em 

cada fase, os riscos identificados serão avaliados quanto à sua probabilidade de ocorrência e impacto, e serão 

propostas medidas de mitigação adequadas. 

Fase 1: Planejamento da Contratação 

Risco Probabilidade Impacto Descrição Ação Mitigadora 

Não conformidade 

com a legislação 
Alta Alto 

Falhas na elaboração do edital 

ou na escolha do tipo de 

licitação podem resultar em 

nulidade do processo ou 

sanções legais. 

Treinamento da equipe 

responsável, consultoria 

jurídica especializada, 

revisão do edital por 

assessoria jurídica. 

Falta de 

especificação técnica 

adequada 
Média Alto 

A falta de especificações 

claras e precisas no edital 

pode resultar na aquisição de 

produtos inadequados, 

comprometendo a qualidade 

do atendimento. 

Elaboração detalhada do 

edital com especificações 

técnicas claras, revisão 

por especialistas e 

consultas ao setor de 

saúde pública. 
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Risco Probabilidade Impacto Descrição Ação Mitigadora 

Superfaturamento 

ou preços acima do 

mercado 
Média Médio 

A falta de pesquisa de preços 

pode resultar na contratação 

de fornecedores com preços 

elevados. 

Pesquisa de mercado 

prévia, análise 

comparativa de 

propostas e avaliação de 

custo-benefício. 

 

Fase 2: Fase Externa da Contratação (Licitação e Seleção do Fornecedor) 

Risco Probabilidade Impacto Descrição Ação Mitigadora 

Escolha 

inadequada do 

fornecedor 
Média Alto 

Seleção de fornecedor com 

baixa capacidade financeira, 

falhas logísticas ou histórico 

de não conformidade com 

contratos públicos. 

Avaliação criteriosa da 

capacidade técnica e 

financeira do fornecedor, 

solicitação de garantias 

contratuais (caução ou 

fiança bancária). 

Desistência do 

fornecedor após 

assinatura 
Baixa Alto 

O fornecedor pode desistir de 

fornecer as fraldas após o 

fechamento do contrato, 

afetando o cronograma de 

entrega e o atendimento às 

unidades de saúde. 

Exigir garantias contratuais, 

como caução, para garantir 

a continuidade do 

fornecimento. 

Risco de fraude 

ou irregularidades 

no processo 

licitatório 

Baixa Alto 

A fraude ou práticas 

irregulares podem prejudicar 

a transparência do processo 

licitatório e resultar em 

contratações inadequadas ou 

superfaturamento. 

Fiscalização rigorosa 

durante o processo 

licitatório, auditorias 

internas e externas, 

acompanhamento pela 

controladoria municipal. 

 

Fase 3: Execução e Entrega dos Produtos 

Risco Probabilidade Impacto Descrição Ação Mitigadora 

Atrasos nas 

entregas 
Alta Alto 

Atrasos no fornecimento das 

fraldas descartáveis podem 

resultar em desabastecimento 

nas unidades de saúde, 

prejudicando o atendimento 

ao paciente. 

Estabelecer prazos claros 

de entrega no contrato, 

com cláusulas de 

penalidade por 

descumprimento. 
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Risco Probabilidade Impacto Descrição Ação Mitigadora 

Falta de 

conformidade 

com a qualidade 

do produto 

entregue 

Média Alto 

Os produtos entregues podem 

não atender às especificações 

acordadas, comprometendo o 

conforto e a saúde dos 

pacientes. 

Inspeção prévia e posterior 

das entregas, solicitação de 

amostras antes da 

assinatura do contrato, 

cláusulas de garantia de 

qualidade. 

Problemas 

logísticos ou de 

transporte 
Média Médio 

Problemas relacionados ao 

transporte ou à distribuição 

podem atrasar a entrega dos 

produtos ou danificá-los, 

prejudicando o fornecimento 

contínuo. 

Monitoramento do 

transporte das 

mercadorias, verificação 

das condições de entrega e 

armazenamento, inspeções 

regulares. 

Dependência de 

um único 

fornecedor 
Baixa Alto 

A dependência de um único 

fornecedor pode gerar riscos 

em caso de falhas no 

fornecimento ou problemas 

financeiros, comprometendo o 

abastecimento contínuo. 

Diversificação de 

fornecedores no contrato, 

cláusulas de alternância de 

fornecedor em casos de 

falhas repetidas. 

Falta de controle 

no estoque 
Média Médio 

A falta de controle adequado 

de estoque pode resultar em 

excesso ou escassez de fraldas 

descartáveis nas unidades de 

saúde, comprometendo o 

atendimento. 

Implementação de sistema 

de controle de estoque 

integrado, auditorias 

periódicas e relatórios 

regulares. 

 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:  

A aquisição e o uso de fraldas descartáveis, embora essenciais para a saúde e bem-estar de indivíduos 
em situações de cuidado intensivo, idosos e pessoas com deficiência, trazem consigo uma série de impactos 
ambientais que devem ser considerados no planejamento, execução e gestão do processo de compra. Estes 
impactos podem ser originados durante a fabricação, uso e descarte das fraldas, e podem afetar 
negativamente os ecossistemas, a saúde pública e os recursos naturais. 

A produção de fraldas descartáveis envolve o uso de recursos naturais, como petróleo (para a produção 
de plásticos), celulose (para a camada absorvente), e outros materiais sintéticos. Além disso, o processo de 
fabricação exige energia e água, o que contribui para a emissão de gases de efeito estufa (GEE) e o consumo 
de recursos não renováveis. 

A fabricação de plásticos e outros componentes das fraldas gera emissões significativas de gases de 
efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global. 

O uso de petróleo e celulose para a produção de fraldas contribui para a exploração de recursos 
naturais, com impactos negativos, como a degradação de ecossistemas e a perda de biodiversidade. 

 O processo de fabricação de fraldas consome grandes quantidades de energia elétrica e água, o que 
pode contribuir para a escassez de recursos naturais em algumas regiões. 
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Durante o uso das fraldas descartáveis, o impacto ambiental é principalmente relacionado ao consumo 
excessivo de produtos e ao desperdício, uma vez que essas fraldas são projetadas para serem descartadas 
após um único uso. 

O uso contínuo de fraldas descartáveis contribui para um aumento significativo na quantidade de 
resíduos sólidos gerados, que são frequentemente destinados a aterros sanitários.  

A maioria das fraldas descartáveis é composta de plásticos e celulose, materiais que não se degradam 
facilmente, resultando em um impacto de longo prazo no meio ambiente. 

O descarte inadequado de fraldas descartáveis é um dos maiores problemas ambientais associados a 
esses produtos. Após o uso, as fraldas são descartadas, geralmente, em aterros sanitários, onde a 
decomposição leva décadas, e elas podem liberar substâncias químicas nocivas ao meio ambiente. 

As fraldas descartáveis ocupam grande volume em aterros sanitários e demoram muito tempo para se 
decompor, o que aumenta a pressão sobre os sistemas de gestão de resíduos. 

As fraldas descartáveis podem liberar substâncias químicas, como o gel superabsorvente à base de 
políméros, qué podé contaminar o solo é os corpos d’água. 

Como as fraldas são compostas principalmente de materiais orgânicos, sua decomposição anaeróbica 
em aterros pode liberar metano, um gás de efeito estufa com alto poder de aquecimento global. 

A distribuição de fraldas descartáveis também gera impactos ambientais, principalmente devido ao 
transporte, que envolve o consumo de combustíveis fósseis e contribui para a emissão de poluentes no ar. 

O transporte das fraldas entre os centros de produção e as unidades de saúde gera emissões de dióxido 
de carbono (CO2) e outros poluentes, contribuindo para a poluição do ar e o aquecimento global. 

O transporte de grandes volumes de produtos por caminhões movidos a diesel resulta em maior 
consumo de combustíveis fósseis, com impactos diretos no esgotamento de recursos e nas emissões de gases 
de efeito estufa. 

Embora as fraldas descartáveis sejam fundamentais para o cuidado de pessoas com necessidades 
especiais, o impacto ambiental gerado por sua fabricação, uso e descarte é considerável. A Secretaria de Saúde 
do Município de Missão Velha/CE pode adotar diversas estratégias para mitigar esses impactos, como a 
escolha de fornecedores sustentáveis, a promoção do uso racional das fraldas e a implementação de práticas 
adequadas de descarte. A busca por alternativas mais sustentáveis, como fraldas biodegradáveis ou 
compostáveis, também pode ser uma opção para reduzir os efeitos ambientais a longo prazo. Além disso, a 
otimização da logística de distribuição e o incentivo à conscientização sobre o consumo responsável são 
passos essenciais para minimizar os danos ao meio ambiente. 

 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:  

 

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:  

Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução adequada 

à satisfação da demanda;  

Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;  

Considerando, o levantamento e análise dos requisitos da contratação, com descrição integral da 

solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar os resultados pretendidos;  

Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia, 

eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, quanto aos impactos 

ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;  

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em face da demanda prevista;  

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa preliminar 

de preços da solução documentada;  

Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;  

Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da gestão 

contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida.  

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação para aquisição de fraldas 

descartáveis para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Missão Velha/CE, 

tendo em vista as considerações supracitadas, submetendo os referidos estudos técnicos preliminares à 
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APROVAÇÃO superior, com vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico da 

contratação. 
 

14 – APROVAÇÃO E ASSINATURA 

 O Estudo Té cnico Préliminar dévéra  sér aprovado é assinado pélo Réquisitantés é péla autoridadé 
ma xima da Sécrétaria Résponsa vél: 

 

INTEGRANTE REQUISITANTE 

 

_______________________________________ 

Paulo Edpo Ferreira Lima 

Missa o Vélha-CE, 23 dé janéiro dé 2025. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL 
 

 

______________________________________________ 

Francisco Rafael Tavares Luna  

Secretário Municipal de Saúde  

Missa o Vélha-CE, 23 dé janéiro dé 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

Rua José Leite Landim Júnior, 64 - Centro, CEP: 63.200 – 000 / CNPJ: 07.977.044/0001-15 

- Missão Velha/CE- www.missaovelha.ce.gov.br 

ANEXO III 

 

 

[ Nome da Empresa] 

[Seu CNPJ] 

[Seu Endereço] 

[Seu Número de Telefone] 

[Data] 

 

À Prefeitura Municipal de Missão Velha 

Att.: Comissão de Contratação. 

 

 

Eu, [Seu Nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do RG nº [Número do RG] e CPF nº 

[Número do CPF], residente e domiciliado(a) no endereço [Seu Endereço], representante legal da [Nome da 

Empresa], [Seu CNPJ], [Seu Endereço],   venho, por meio desta declarar que: 

a) atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

b) cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

d) tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

e) Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, 

e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser 

fixado nos anexos do edital;  

 

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às exigências legais ou 

regulamentares pertinentes, e comprometo-me a informar imediatamente qualquer alteração nessa situação. 

 

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas. 

 

Local e Data. 

___________________________ 

Assinatura 

[Representante Legal] 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº (XXX/XXXX) 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº (XXX/XXXX) 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (XXX/XXXX) 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXXXXXX 
 

PREÂMBULO 

A Secretaria de Administração e Planejamento, órgão gerenciará a ata de registro de preços, com sede no(a) ......, 

na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da 

matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

ITEM DO TR FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE) 

X ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MODELO 

(SE EXIGIDO NO EDITAL) 
UNIDADE QUANTIDADE VALOR UN VALOR TOTAL 

 
       

 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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ITEM Nº 
ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 
UNIDADE QUANTIDADE 

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

 b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.8 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 

o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.8 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.9 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.10 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.11 Mantiverem sua proposta original.  

5.12 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.13 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.14 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.11 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.16 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.17 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 
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5.18 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.19 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.20 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.21 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.22 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.15, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.23 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

5.24 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.25 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.26 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínéa “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   
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6.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados. 

7.10 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.11 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.6 e no item 7.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.12 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.3 DE órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.4 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.5 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.6 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.7 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.8 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.9 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.5, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado 

9.3 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

9.5 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.7 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.8 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.9 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.10 Por razão de interesse público; 

9.11 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.12 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

10.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

11.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 

houver).  

Missão Velha, xxx de xxxxxx de 2024 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

ANEXO A ATA DE REGISTRO 
CADASTRO RESERVA 
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

ITEM DO TR FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE 

X ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MODELO 

(SE EXIGIDO NO 
EDITAL) 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR UN VALOR TOTAL 

 
       

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

ITEM DO TR FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE 

X ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MODELO 

(SE EXIGIDO NO 
EDITAL) 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR UN VALOR TOTAL 
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ANEXO V 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXX 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXXXXX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, 

POR INTERMÉDIO DO (A) .SECRETARIA MUNICIPAL 

DE  E .............................................................   

O Município de Missão Velha por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com 

sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 

......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional 

nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1.0  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01      

02      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Estudo Técnico Preliminar 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 

Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas déscritas nas alínéas “b”, “c” é “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

     III Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alínéas “é”, “f”, “g” é “h” do subitém acima désté Contrato, bém como nas alínéas “b”, “c” é “d”, qué justifiquém a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV MULTA: 

1. 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença;  

2. 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

3. 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

4. 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
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7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados;  

9. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.01. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 

Unidade Orçamentária: 

 Fonte de Recursos: [...]; 

Programa de Trabalho: [...]; 

Elemento de Despesa: [...]; 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Cearense, Seção Judiciária de Missão Velha para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VI  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

À Prefeitura Municipal de MISSÃO VELHA/CE.  

Comissão de Contratação 

Ref.: Pregão Eletrônico n° ..................................................  

 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE 

 

Prezados Senhores,  

 

1 – Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena de 

desclassificação em caso de não apresentação; e ainda que: 

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

  

2 – Proponente:  

NOME / RAZÃO SOCIAL: ___________________________________.  

ENDEREÇO: ______________________________________. 

CNPJ: ____________________________________________. 

TELEFONE: _______________________________________. 

FAX: _____________________________________________. 

EMAIL: ___________________________________________.  

 

3 – Propomos prestar à Prefeitura Municipal de Missão Velha/CE, nossa proposta de preços, conforme planilha 

anexo, a execução do objeto deste Pregão Eletrônico, obedecendo às estipulações do correspondente ato 

convocatório e asseverando que: a) Em caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por 

extenso, prevalecerá este último.  

 

4 – Preços Propostos:  

O valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de R$ ____ (____________).  

 

5 – O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.  

 

6 – Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 

o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas, salários e respectivas obrigações sociais, e quaisquer 
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outros custos incidentes sobre a prestação do serviço, e que serão respeitados todos os direitos previstos no 

artigo 7º da Constituição Federal de 1988.  

 

7 – Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o (a) Sr (a). 

___________________________________________, Carteira de Identidade n°. ______________________ expedida em ___/___/____, 

Órgão Expedidor _______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.  

 

 

 _____________________________ (local e data)  

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do responsável  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 


